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RESUMO 

A cooperação entre o ambiente acadêmico e o empresarial pode ser considerada 

uma estratégia vantajosa, pois representa, para as universidades, fonte de recursos 

adicionais para o financiamento de pesquisas e para as empresas, uma possibilidade 

de aquisição de novos produtos, processos ou tecnologia, reduzindo, ainda, custos 

associados às atividades de pesquisa e desenvolvimento. Apesar dos benefícios 

potenciais dessa cooperação, diversos estudos apontam que há uma baixa taxa de 

transferência de tecnologias das universidades para as empresas no Brasil. Tomando 

como ponto de partida esse gap, este trabalho apresenta resultados de estudo 

destinados a identificar e analisar os fatores críticos da Transferência de Tecnologia, 

por meio do licenciamento de patentes, entre a Universidade Federal de São João 

del-Rei e a Universidade Federal de Juiz de Fora e o setor produtivo. Quanto ao 

método, foi desenvolvido estudo de casos de abordagem qualitativa, usando como 

instrumentos de coleta de dados a pesquisa documental e entrevistas junto aos 

coordenadores e servidores dos Núcleos de Inovação Tecnológica e pesquisadores 

das universidades mineiras investigadas. Os resultados empíricos evidenciam que o 

licenciamento de tecnologia ainda é considerado um processo desafiante e complexo 

para as universidades estudadas, pois é marcado por uma série de barreiras 

identificadas no estudo. Dentre esses desafios, merecem destaque: a burocracia 

universitária; a rotatividade no NITs; a ausência de equipe multidisciplinar para busca 

de anterioridade e redação da patente. Entretanto, é possível verificar que o perfil 

ativo de alguns pesquisadores e seu Know-how têm contribuído para o processo de 

transferência de tecnologia, pois esses fatores têm favorecido o relacionamento, a 

comunicação e a confiança entre a Universidade e o Setor Produtivo auxiliando na 

diminuição das diferenças culturais. 

 

Palavras-chave: Transferência de tecnologia; Patente; Interação Universidade e 

Setor Produtivo; Fatores críticos da TT.  
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ABSTRACT 

Cooperation between the academic and business environments can be considered an 

advantageous strategy, as it represents, for universities, a source of additional 

resources for research funding and, for companies, a possibility of acquiring new 

products, processes or technology, reducing , also, costs associated with research 

and development activities. Despite the potential benefits of this cooperation, several 

studies indicate that there is a low rate of technology transfer from universities to 

companies in Brazil. Taking this gap as a starting point, this work presents study 

results aimed at identifying and analyzing the critical factors of Technology Transfer, 

through patent licensing, between the Federal University of São João del-Rei and the 

Federal University of Juiz de Fora and the productive sector. As for the method, a 

case study with a qualitative approach was developed, using documentary research 

and interviews with coordinators and employees of the Technological Innovation 

Centers and researchers from the investigated universities in Minas Gerais as data 

collection instruments. The empirical results show that technology licensing is still 

considered a challenging and complex process for the universities studied, as it is 

marked by a series of barriers identified in the study. Among these challenges, the 

following deserve mention: university bureaucracy; turnover at NITs; the absence of a 

multidisciplinary team to search for prior art and draft the patent. However, it is 

possible to verify that the active profile of some researchers and their know-how have 

contributed to the technology transfer process, as these factors have favored the 

relationship, communication and trust between the University and the Productive 

Sector, helping to reduce of cultural differences. 

Keywords: Technology transfer;. Patent;. University and Productive Sector 

Interaction;. Critical factors of TT. 
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1 INTRODUÇÃO 

Questões sobre transferência de tecnologia entre universidade-empresa vêm 

sendo amplamente discutidas, visto que a interação entre o ambiente acadêmico e 

empresarial se apresenta como uma estratégia vantajosa, pois representa para as 

universidades fonte de recursos adicionais para financiar pesquisas e outras 

atividades. Para as empresas pode representar aquisição de inovações, como novos 

produtos, processos ou tecnologia, sem a necessidade de participar dos estágios 

arriscados associados à P&D interna (STAL; FUJINO, 2005; MUSCIO, 2012; 

ARAUJO, 2017).  

No entanto, há estudos na área, como os desenvolvidos pelos autores Araújo 

(2017), Dias e Porto (2013) e Garnica e Torkomian (2009), que apontam o baixo 

aproveitamento do setor produtivo das inovações produzidas nas universidades 

brasileiras. Segundo esses autores, a burocracia das universidades e a diferença 

cultural do ambiente acadêmico e das empresas relacionadas à missão de cada 

instituição, foco de pesquisa, horizonte de tempo e estrutura organizacional 

impactam, negativamente, na relação entre Universidade-Empresa prejudicando o 

processo de transferência de tecnologia.  

Nesse mesmo sentido, os dados da Pesquisa de Inovação (PINTEC) 

desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), 

apontam que para o setor produtivo a interação com universidades e institutos de 

pesquisa ainda é pouco relevante em termos de atividade inovativa, desse modo, 

persiste por parte das empresas brasileiras, o desafio de reconhecer a universidade 

como fonte de inovação e conhecimento.  

Entretanto, os fatores que influenciam a TT entre universidade e empresa 

estão relacionados a uma séria de elementos mais ou menos atuantes, e, em alguns 

casos ausentes. No geral, estão relacionados com: a Diferença cultural; a Política 

institucional das Universidades; a Burocracia Universitária; a existência de Setores de 

Apoio a TT; as Características dos Professores; e o nível de comunicação e 

confiança estabelecido entre U-E (ARAUJO, 2017; CLOSS et al., 2012; DESIDÉRIO 

E ZILBER, 2014; DINIZ, 2018; DIAS E PORTO, 2013). 

Para compreender o processo de Transferência de Tecnologia U-E, a 

pergunta que norteia essa pesquisa é: Quais os fatores críticos do processo de 
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transferência de tecnologia por meio de patentes entre duas universidades federais 

mineiras e o setor produtivo?  

Para responder a essa questão, é necessário o desenvolvimento de casos 

específicos uma vez que, segundo Ribeiro; Mendonça; Diniz (2021), as universidades 

possuem especificidades próprias, contendo cursos em áreas de conhecimento 

diferentes, com maior ou menor proximidade com a realidade técnica, econômica e 

social; diferentes formas de acesso a equipamentos modernos e especializados; com 

maior ou menor capacidade de acesso às fontes de fomento públicas e privadas; 

regidas por diferentes resoluções, normas e procedimento internos. Tudo isso 

impacta o processo de transferência de tecnologia por meio de patente e o potencial 

de invenção e de inovação. 

Nessa direção, compreender o processo de transferência de tecnologia é uma 

das maneiras de incentivar a geração de inovações, caracterizada pelo processo pelo 

qual o conhecimento gerado pela universidade é transferido a uma ou mais 

empresas, visando vantagens comerciais e benefícios para a sociedade (YOUNG, 

2006).  

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral  

Identificar e analisar os fatores críticos do processo de Transferência de 

Tecnologia (TT), por meio do licenciamento de patentes, entre duas universidades 

federais mineiras e o setor produtivo. Os casos estudados são a Universidade 

Federal de São João Del Rei (UFSJ) e a Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF). 

1.1.2 Objetivos Específicos 

Para atingir o objetivo geral, esta pesquisa apresenta os seguintes objetivos 

específicos: 

a) Identificar os fatores considerados críticos para o desempenho da TT das 

universidades investigadas para o setor produtivo, a partir da perspectiva dos 

principais agentes envolvidos no processo; 

b) Descrever como é o processo de TT nas universidades estudadas e identificar as 

principais dificuldades enfrentadas nesse processo; 
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c) Analisar como cada fator crítico identificado influencia no desempenho da TT. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA  

As universidades são atores importantes no processo de inovação pelo 

conhecimento acumulado e pelo potencial de criarem produtos ou processos 

inovadores. Principalmente no Brasil, onde o setor produtivo não tem a cultura de 

atividades de P&D e a grande maioria dos pesquisadores encontra-se dentro das 

universidades públicas (ARAÚJO et al., 2005; OLIVEIRA et al., 2008; PALETTA et al., 

2014; STAL E FUJINO, 2016).  

Assim, nas últimas duas décadas observou-se um forte interesse em estreitar 

as relações entre universidade-empresa, buscando maior interação entre os 

ambientes acadêmicos, empresarial e governamental, no sentido de promover a 

inovação e, consequentemente, o desenvolvimento econômico, científico e 

tecnológico do país (FELIU E RODRÍGUES 2017; GARNICA; TORKOMIAN, 2009; 

ARAUJO, 2017).  

A cooperação com o setor produtivo, como preconiza o modelo da “Hélice 

Tripla” é caracterizado pela interrelação entre universidade, governo e empresa. A 

universidade se torna fonte de inovação, empreendedorismo e tecnologia e 

representa a grande transformação da era atual, na qual a universidade aprimora o 

seu papel na sociedade ao integrar a relação produtiva e o aumento da interação 

entre universidade e empresa criando o termo “universidade empreendedora” 

(ETZKOWITZ e ZHOU, 2017).  No que refere ao papel do governo, este atua para 

fomentar políticas públicas que incentive a inovação e crie ambiente normativo para 

garantir interações estáveis (MURARO, 2018). As empresas possuem um papel 

fundamental de desenvolver produtos e serviços inovadores, promovendo o 

desenvolvimento econômico, social e tecnológico do país (PEREIRA NETO; 

GALINDO; CRUZ, 2004). 

Nessa direção, no Brasil, o interesse por pesquisas em transferência de 

tecnologia se intensificou por meio de incentivos governamentais para o 

estabelecimento de parcerias entre a universidade e o setor produtivo especialmente 

após o marco legal de ciência tecnologia e Inovação, em que se destacam as leis, Lei 

n. 10.973, de 02/12/2004, Lei n. 11.196, de 21/11/2005 e a Lei 13.243, de 11/01/2016 

(GARNICA E TORKOMIAN, 2009; IPIRANGA et al., 2010; ARAUJO, 2017, DINIZ, 
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CRUZ E CORREA, 2018). No geral, houve estudos que tratam das motivações, dos 

fatores, dos mecanismos, das atividades e dos resultados do processo de 

transferência de tecnologia. Tais estudos estão organizados por meio do quadro 1. 
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QUADRO 1 – Enfoques de Pesquisa sobre Transferência de Tecnologia entre U-E 

Estudos Autores 

Motivadores  Ipiranga et al. (2010), Gonçalo et al. (2011), Novelli e Segatto 

(2012), Closs et al. (2012) e Da Costa Neto, Perin e Ferreira,  

(2019) 

Fatores (Facilitadores e Barreiras) Santana e Porto (2009), Garnica e Torkomian (2009), Closs et 

al. (2012), Castro et al. (2013), Desidério e Zilber (2014), Rosa 

e Frega (2017), Diniz, Cruz e Correa (2018), Diniz et al. 

(2020), Diniz (2018), Cavalcante, Almeida, Renalt (2019) 

Formas Rapini (2006, 2007), Oliveira Filho e Filion (2008), Oliveira et 

al. (2008), Soria et al. (2012), Fabiano et al. (2020). 

Etapas e Atividades  Segatto-Mendes e Mendes (2006), Borges et al. (2015), 

Oliveira et al. (2016), Sousa e Santoyo (2016) e Dias e Porto 

(2013, 2014), Bassi et al. (2018) 

Resultados  Philippi et al. (2018) e Sordi et al. (2020) 

Revisão de literatura sobre TT Closs et al. (2012), Stal e Fujino (2016), Feliu e Rodrígues 

(2017), Mendonza et al., (2018) e Rosa e Frega (2018) 

Remuneração da Interação U-E Rapini et al (2014, 2016) 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020). 

 

Dentre os diferentes enfoques de pesquisa, optou-se neste trabalho por 

identificar os fatores que influenciam o processo de transferência de tecnologia entre 

Universidade-Empresa, pois, segundo Mendonza et al., (2018) vários estudos têm 

sido realizados para identificar os fatores que influenciam a Transferência de 

Tecnologia, porém esse processo ainda não foi completamente compreendido, e,  

portanto, um tópico de pesquisa importante e contemporâneo. 

Promover o debate acadêmico sobre os fatores considerados críticos para o 

desempenho da TT U-E no contexto da Universidade brasileira é de fundamental 

importância tendo em vista que há um gap entre a tecnologia produzida nas 

universidades e a sua aplicação pelo setor produtivo.  

De acordo com o ranking nacional de patentes de invenção do Instituto 

Nacional da Propriedade Intelectual (INPI, 2019) as universidades públicas e 

institutos de educação, ciência e tecnologia - ICT são as que mais inovam no Brasil, 

pois das cinquenta maiores depositantes nacionais de patentes de invenção trinta e 

nove são universidades públicas e ICT. Segundo Faria (2014) grande parte das 
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inovações do país é desenvolvida pelo setor público, principalmente nas 

universidades federais.  

Portanto, justifica-se estudar e analisar os fatores considerados críticos para 

Transferência de Tecnologia envolvendo a universidade e o setor produtivo, a fim de 

contribuir para melhor compreensão sobre as práticas nas atividades que envolva 

Transferência de Tecnologia entre U-E no que se refere às patentes.  

Nessa direção, a presente pesquisa visou identificar os fatores críticos da 

Transferência de Tecnologia entre duas Universidades Federais do interior de Minas 

Gerais e o Setor Produtivo. Decidiu-se estudar a UFSJ e UFJF, pois são 

universidades que se destacam no Centro de Rankings Mundiais de Universidades, a 

CWUR, edição 2021-2022, na qual a UFSJ figura na 27ª posição no Brasil, sendo a 

4º classificada entre as onze universidades mineiras. A UFJF é a 22ª melhor 

instituição avaliada no Brasil, em Minas Gerais fica em 3ª posição. Além disso, a 

pesquisadora é servidora da UFSJ e possui bons contatos com o NIT da UFJF, 

facilitando o contato com os comitês de éticas.  

Ainda, as instituições se destacam nos indicadores de inovação, conforme 

demonstram o Ranking dos Depositantes Residentes de Patentes de Invenção (PI) 

do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI 2019) em que a UFSJ e UFJF 

aparecem, respectivamente, em 15º e 45º lugar no país, no estado aparecem, 

respectivamente em 2º e 4º lugar. Assim, a UFSJ e UFJF apresentam requisitos que 

as tornam instituições relevantes na região do Campo das Vertentes e Zona da Mata.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico está dividido em duas seções, a primeira discorre sobre o 

processo de Transferência de Tecnologia (TT) entre Universidade e Empresa (U-E), 

em relação ao Conceito; Motivações; Legislação Nacional; Formas; a segunda 

examina os Fatores que, segundo estudos na área de TT, são considerados os 

fatores que mais interferem no processo de TT entre U-E. 

 

2.1 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA ENTRE U-E 

2.1.1 Transferência de Tecnologia entre U-E: conceitos e motivações das partes 
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A Transferência de Tecnologia tem sido definida de várias maneiras na 

literatura (BOZEMAN, 2000; BOZEMAN, RIMES, E YOUTIE, 2015), visto que sua 

definição é determinada pela área ou de acordo com o propósito da pesquisa 

(BOZEMAN, 2000). Dessa forma, vale destacar inicialmente que a TT possui 

múltiplos objetivos e partes interessadas, portanto, deve ser entendida dentro de um 

contexto particular, que deve considerar as características dos agentes (transferidor e 

receptor); e as características do meio e do objeto de transferência (BOZEMAN, 

RIMES, E YOUTIE, 2015). 

Para Brescia et al., (2016) a Transferência de Tecnologia abarca um conjunto 

de atividades que permitem a transferência de conhecimentos, tecnologias, além de 

aspectos que envolvem direitos de propriedade, bem como interesses econômicos. 

Portanto, quando ocorre a Transferência de Tecnologia simultaneamente ocorre a 

transferência de conhecimento, pois não se transfere apenas a tecnologia, mas 

também o conhecimento de como utilizá-la dentro da organização a que se destina, 

desse modo o conhecimento e a tecnologia são inseparáveis, pois sem a base do 

conhecimento a tecnologia não consegue ser plenamente utilizada. (BOZEMAN, 

2000; SEGATTO MENDES e MENDES, 2006).  

Para Takahashi (2005), a efetiva transferência de tecnologia necessita de 

duas condições mínimas: o transferidor precisa estar disposto a transferir e o receptor 

precisa ter condições de absorver. E sua gestão pode ser dirigida sob duas 

perspectivas: da oferta e da demanda (DIAS E PORTO, 2013, 2014; CAVALCANTE, 

ALMEIDA, RENAULT, 2019). 

Sob a perspectiva da oferta, a instituição de pesquisa desenvolve a tecnologia, 

o Escritório de Transferência de Tecnologia realiza o depósito do pedido de patente, 

a partir daí inicia-se a etapa da divulgação da tecnologia no intuito de dar visibilidade 

às criações e encontrar possíveis interessados. Havendo empresas interessadas 

pela transferência, inicia-se a etapa da negociação da tecnologia, o êxito da 

negociação depende, em grande parte, da capacidade do licenciado entender o real 

valor da tecnologia (FUJINO e STAL 2007). Concluída a Transferência à instituição 

de pesquisa aufere os resultados financeiros decorrentes da Propriedade Intelectual 

(DIAS e PORTO, 2013, 2014; CAVALCANTE, ALMEIDA, RENAULT, 2019; FUJINO 

et al., 2007).  

Pela perspectiva da demanda tecnológica, uma empresa identifica um 

problema ou uma oportunidade tecnológica então, procura uma instituição cientifica e 
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tecnológica a fim de auxiliar na resolução do problema ou desenvolver a tecnologia. 

Encontrando a instituição, define-se a forma de transferência, realiza a negociação e 

efetiva a transferência da tecnologia, de modo que a tecnologia seja internalizada 

pelo receptor (TAKAHASHI, 2005; DIAS e PORTO, 2013, 2014; CAVALCANTE, 

ALMEIDA, RENAULT, 2019). Dias e Porto (2013) apontam que embora a Inova 

Unicamp seja orientada para o estabelecimento de relações institucionais nas quais 

as empresas são identificadas e contatadas, a quantidade de empresas que a 

procura é maior que a quantidade de empresas prospectadas, possivelmente pela 

excelência em pesquisa da instituição. 

O estudo de Oliveira et al., (2016) é um exemplo de demanda tecnológica, pois 

uma empresa buscou junto a FIEMG meios para intermediar um acordo com a 

UFMG. A interação do ambiente acadêmico e empresarial resultou no 

desenvolvimento de um produto inovador na empresa, melhorando sua 

competitividade no mercado. Além disso, gerou emprego e renda para população 

local, conforto para os consumidores do produto e grande aprendizado em vários 

aspectos para universidade. 

No estudo de Fernandes e Machado (2019), a transferência de tecnologia é 

uma ação de transferir uma tecnologia de uma organização para outra(s) que envolve 

a compreensão, interpretação, avaliação e absorção da tecnologia. 

Nessa direção, o processo de transferência de tecnologia acontece a partir de 

motivações, interesses e estímulos que levam os atores envolvidos a colaborarem 

entre si (NOVELI e SEGATTO, 2012). 

Várias são as motivações universitárias conhecidas para colaboração, sendo a 

principal delas estão associadas ao reconhecimento dos pesquisadores pela 

comunidade científica, pelo prestígio, visibilidade e pela reputação. Além disso, a 

motivação universitária está associada à fonte de recursos adicionais necessários 

para financiar pesquisas e outras atividades; à aproximação da universidade com a 

realidade técnica, econômica e social; à possibilidade de disseminação dos 

resultados da pesquisa científica e ao acesso a equipamentos mais modernos, 

instalações e tecnologias especializadas (IPIRANGA et al., 2010; CLOSS e 

FERREIRA 2012; NOVELI e SEGATTO 2012; WIT-DE VRIES et al., 2019). 

Cavalcante, Almeida, Renault (2019) investigaram os intervenientes dos 

processos de transferência tecnológica da Fiocruz, identificando que os motivos 

primários para a colaboração são: o reconhecimento científico e, em seguida o 
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cumprimento da função social da instituição visto que os pesquisadores da Fiocruz 

buscam contribuir para a resolução de problemas de saúde pública.  

Rosa e Frega (2017) identificaram que as motivações para a colaboração da 

UFPR com o setor produtivo são: acesso a recursos financeiros, ou seja, ganhos 

econômicos e prestígio acadêmico. Além disso, a consciência de proteção foi outra 

importante motivação identificada no estudo inclusive os autores ressalta que essa 

motivação não foi identificada em outros estudos na literatura nacional. 

Pesquisa realizada por Novelli e Segatto (2012) junto ao parque tecnológico 

(Tecnopuc) demonstra que as motivações universitárias para cooperação são 

recursos financeiros adicionais para a pesquisa, realização da função social da 

universidade como promotora do desenvolvimento econômico regional, aumento do 

conhecimento sobre os problemas existentes, incorporação de novas informações 

nos processos de ensino e pesquisa, divulgação da imagem da universidade, a 

possibilidade de qualificar alunos e a oportunidade prática para alunos e professores.  

A cooperação possibilita novas formas de aprendizado para os pesquisadores, 

Fujino e Stal (2007) aponta que nas entrevistas com os pesquisadores eles 

reconheceram que as experiências com o setor produtivo os transformaram em 

melhores pesquisadores acadêmicos, pois passaram a olhar o problema em outra 

perspectiva o que contribuiu nos seus experimentos.  

Nesse sentido, o estudo de Rapini et al., (2016) apontam que as motivações 

do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPQ para o engajamento em atividades 

cooperativas são acesso a recursos adicionais, compartilhamento de conhecimento e 

habilidades e a divisão dos riscos das atividades de pesquisa.  

O estudo de Segatto-Mendes e Mendes (2006) investigaram o processo de 

cooperação entre o Laboratório de Sistemas Térmicos da PUCPR e Electrolux e 

identificaram que as motivações que levaram o laboratório a cooperar foram à 

necessidade de recursos adicionais, a melhor utilização do equipamento existente e 

a maior interação com o mercado e as motivações, por parte da empresa, foi contar 

com capacitação universitária para o desenvolvimento de tecnologia, redução de 

custos de pesquisa, acesso à estrutura da universidade e à mão de obra altamente 

qualificada.  

As motivações das empresas para colaborar é o acesso à tecnologia sem a 

necessidade de participar dos estágios iniciais e arriscados de P&D; acesso à 

infraestrutura laboratorial e a instalações da universidade; resolução de problemas 



20 

 

técnicos específicos ou acesso às suas soluções; acesso a mão de obra qualificada e 

a possibilidade de qualificação de seus funcionários (DA COSTA NETO, PERIN E 

FERREIRA, 2019; SOUSA E SANTOYO, 2016; NOVELI E SEGATTO, 2012; 

GONÇALO et al.,2011 ).   

O Quadro 2 reúne as motivações para transferência de tecnologia discutidas 

neste capítulo. 
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QUADRO 2 – Motivações para Transferência de Tecnologia entre U-E 

Motivações da Universidade Autores 

Reconhecimento do pesquisador, 

prestígio, visibilidade e reputação. 

Cavalcante, Almeida, Renault (2019); Rosa e Frega 

(2017); Closs et al. (2012); 

Cumprimento da função social da 

instituição 

Cavalcante, Almeida, Renault (2019); Novelli e Segatto 

(2012) 

Fonte de recursos adicionais para 

financiar pesquisas. 

Rosa e Frega (2017); Rapini et al. (2016); Novelli e 

Segatto (2012); Closs et al. (2012); Ipiranga et al., 

(2010); Segatto-Mendes e Mendes (2006). 

Conhecer os problemas existentes e 

incorporar as informações aos 

processos de ensino e pesquisa  

Novelli e Segatto (2012); Ipiranga et al., (2010), Fujino e 

Stal (2007); Segatto-Mendes e Mendes (2006). 

Divulgação da imagem da universidade  Novelli e Segatto (2012). 

Motivações da Empresa Autores 

Acesso à tecnologia sem participar dos 

estágios iniciais e arriscados de P&D. 

Ipiranga et al., (2010); Gonçalo et al. (2011); Novelli e 

Segatto (2012). 

Resolução de problemas técnicos 

específicos ou acesso às suas 

soluções. 

Segatto-Mendes e Mendes (2006); Ipiranga et al., 

(2010), Gonçalo et al. (2011); Novelli e Segatto (2012); 

Da Costa Neto, Perin e Ferreira, (2019); Closs et al. 

(2012) 

Acesso ao conhecimento, e como 

consequência a geração de novos 

produtos ou processo. 

Segatto-Mendes e Mendes (2006); Da Costa Neto, Perin 

e Ferreira, (2019) 

Acesso a materiais, a infraestrutura 

laboratorial e instalações da 

universidade.  

Segatto-Mendes e Mendes (2006); Gonçalo et al. (2011); 

Da Costa Neto, Perin e Ferreira, (2019) 

Acesso a fundos governamentais de 

apoio a pesquisa 

Gonçalo et al. (2011); Novelli e Segatto (2012). 

Acesso a novos mercados; Gonçalo et al. (2011); 

Acesso a mão-de-obra qualificada  Segatto-Mendes e Mendes (2006); Ipiranga et al., 

(2010); Novelli e Segatto (2012); Sousa e Santoyo 

(2016). 

Qualificação de seus funcionários Segatto-Mendes e Mendes (2006); Gonçalo et al. (2011) 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020) 

 

Ademais, para entender o processo de transferência de Tecnologia entre U-E 

é necessário compreender a estrutura e o arcabouço jurídico nacional que será 

discutido na próxima seção.  
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2.1.2 Estrutura e arcabouço jurídico sobre inovação e transferência de 

tecnologia entre universidade – empresa 

A década de 1980 data os primeiros esforços governamentais brasileiros para 

incentivar a geração de novas tecnologias a partir das universidades e de transferir 

seus resultados para o setor produtivo. Os esforços resultaram na constituição de 

Escritórios de Inovação Tecnológica (NITs) por meio de programas do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) juntamente com a 

FINEP - Inovação e Pesquisa, entretanto, com a escassez de recursos financeiros 

muitas dessas organizações não puderam se manter e a grande maioria foi 

desativada. (STAL et al., 2016; FERNANDES E MACHADO, 2019). 

Outros incentivos, por meio de programas e leis, se seguiram com o propósito 

de estimular a cooperação (STAL et al., 2016). O Quadro 3 reúne as principais 

legislações nacionais de estímulo a inovação e transferência de tecnologia no 

período de 1991 a 2018. 
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QUADRO 3 – Legislações nacionais sobre Inovação e Transferência de tecnologia.  

Ano Nº Lei Denominação Finalidade 

1991 Lei 8.248/91 
Lei de 

Informática  

Incentivos fiscais para o setor de informática e 

automação.  

1993 Lei 8.661/93  
Incentivos fiscais para a capacitação tecnológica da 

indústria e da agropecuária 

1996 Lei 9279/96 
Lei Propriedade 

Industrial 

Viabilizar a proteção de tecnologia em áreas 

estratégicas para o país 

2000 Lei 10.168/00 CIDE 

Institui contribuição de intervenção de domínio 

econômico destinada a financiar o Programa de 

Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o 

Apoio à Inovação e dá outras providências. 

2001 Lei 10.332/2001  

Incentivar o desenvolvimento científico e 

tecnológico brasileiro, por meio de financiamento de 

atividades de pesquisa e desenvolvimento 

científico-tecnológico de interesse das áreas do 

agronegócio, da saúde, da biotecnologia e recursos 

genéticos, do setor aeronáutico e da inovação para 

a competitividade. 

2004 Lei 10973/2004 Lei de Inovação 

Estabelece medidas de incentivo à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao 

alcance da autonomia tecnológica e ao 

desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 

regional do País. 

2005 Lei 11.196/05 Lei do Bem  

Estabelece incentivos fiscais às pessoas jurídicas 

que realizarem pesquisa e desenvolvimento de 

inovação tecnológica 

2015 EC 85 

Emenda 

Constitucional 

85/2015 

Altera e adiciona dispositivos na Constituição 

Federal para atualizar o tratamento das atividades 

de ciência, tecnologia e inovação. 

2016  Lei 13.243  

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à capacitação científica e 

tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 

2 de dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de 

agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei 

nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 8.958, 

de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 

de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 

1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 

2012. 

2018 Decreto 9.283  Regulamenta a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 

2004, a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, o 
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art. 24, § 3º, e o art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, o art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de 

março de 1990, e o art. 2º, caput, inciso I, alínea "g", 

da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e altera o 

Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, para 

estabelecer medidas de incentivo à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao 

alcance da autonomia tecnológica e ao 

desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 

regional. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020) 

 

A Lei de inovação (Lei nº 10.973/2004) foi o marco legal de inovação no Brasil, 

inspirada em boa medida no decreto Bayh-Dole Ac (1980) americano e na Lei de 

Inovação Francesa, que veio para fortalecer os denominados Núcleos de Inovação 

Tecnológica (NIT), estabelecendo-se que qualquer Instituição Científica e 

Tecnológica (ICT) tenha seu próprio NIT ou em associação com outra ICT (DIAS E 

PORTO 2013; MACHADO, SARTORI E CRUBELLATE, 2017). 

Os temas tratados na Lei de Inovação começaram a se configurar em um novo 

cenário no país, pois a lei: a) estabeleceu regras sobre compartilhamento ou 

permissão de utilização de laboratórios e instalações de ICTs com empresas ou 

organizações de direito privado sem fins lucrativos; b) incentivou a prestação de 

serviço por ICTs a instituições privadas; e c) estabeleceram regras e incentivos na 

celebração dos acordos de parceria entre ICTs e instituições privadas para o 

desenvolvimento tecnológico (RAUEN, 2016).  

Anteriormente, não era vedado o relacionamento entre instituições de 

pesquisa, universidades e empresas, mas era legalmente difícil a parceria com as 

empresas e a alocação de recursos públicos para inovação empresarial. A Lei de 

Inovação viabilizou a interação ICT–Empresa, principalmente nas instituições 

federais, aumentando a autonomia para estabelecerem regras e políticas internas 

para a regulação e a formalização destes relacionamentos (LOTUFO, 2009; SICSÚI 

E SILVEIRA, 2016).  

Embora a Lei 10.973/2004 tenha promovido avanços efetivos no 

desenvolvimento tecnológico do país, observou-se que durante os anos de vigência 

da Lei de Inovação, as parcerias para o desenvolvimento tecnológico permaneceram 

inferiores ao desejado (RAUEN, 2016).  
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A Lei de Inovação não foi suficiente para alterar a dinâmica da pesquisa no 

Brasil por um lado em virtude da exagerada valorização de publicações no ambiente 

acadêmico e por outro lado devido às dificuldades burocráticas, advindas de outras 

leis, como as Leis 8.666/1993 e 8.112/1990, que dificultavam atingir os objetivos 

propostos pela Lei de Inovação (SICSÚI E SILVEIRA, 2016). 

Para corrigir essas distorções e agilizar o processo de inovação no país, 

iniciou-se um processo de discussões no âmbito das Comissões de Ciência e 

Tecnologia da Câmara e do Senado que resultou na promulgação do Marco Legal da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (RAUEN, 2016). 

O Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação é o conjunto de três 

normativas: 1) Emenda Constitucional 85/2015, 2) Lei 13.243/2016 que alterou 

radicalmente a Lei de inovação e 3) Decreto 9.283/2018 (MURARO; 2018). Essas 

alterações permitiram maior parceria público-privada e à desburocratização das 

atividades de pesquisa e inovação tecnológica no país (ARAUJO, 2017). O Marco 

Legal possibilita promover alianças estratégicas entre o setor público, privado e 

academia e sanar os entraves no processo de PD&I brasileiro e buscar uma maior 

conversão de ciência e tecnologia em produtos, processos e serviços inovadores 

(RAUEN, 2016; ARAÚJO, 2017).  

Os principais pontos da Emenda Constitucional 85/2015 são: 

a) alterou a competência, podendo legislar concorrentemente a União, Estados, 

DF e Municípios sobre ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação; 

b) desburocratizou a possibilidade de transposição, remanejamento ou 

transferência de recursos de uma categoria para outra, no âmbito das 

atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante ato do Poder Executivo, 

sem necessidade da prévia autorização legislativa; 

c) expandiu a possibilidade de apoio às instituições de educação profissional e 

tecnológica, com a concessão de apoio financeiro às atividades de pesquisa, de 

extensão e de estímulo e fomento à inovação realizada por essas instituições; 

d) reforçou o papel do poder público no incentivo às empresas inovadoras e aos 

polos tecnológicos; 

e) instituiu instrumento de colaboração com órgãos e entidades públicos e 

privados, com ou sem fins lucrativos, o compartilhamento de recursos humanos 
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especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, 

de desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação; 

f) estabeleceu que Lei Federal disporá sobre as normas gerais do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI).  

Em relação à Lei 13.243/2016 promoveu alterações em nove leis. O Quadro 4 reúne 

as principais alterações promovidas pela Lei 13.243/2016. 
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QUADRO 4 – Principais Alterações Promovidas pela Lei 13.243/2016 

Lei Denominação Principais Alterações 

Lei 

10.973/2004 
Lei de Inovação 

Essa é a lei mais impactada, com dezenas de modificações. Um dos destaques são os artigos que permite às universidades e 

outras Instituições públicas de pesquisa científica e tecnológica (ICTs) de compartilhar seus laboratórios, equipamentos, 

instrumentos, materiais e demais instalações com empresas e pessoas físicas para atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, e disciplinam as contrapartidas seja financeira ou não financeira, em vez de apenas remunerada como na redação 

original da Lei de Inovação e formaliza a arrecadação desta modalidade por Fundações de Apoio. 

Lei 

6.815/1980 
Estrangeiro 

Permitiu ao pesquisador estrangeiro a aquisição de vistos temporários na condição de beneficiário de bolsa vinculados a 

projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação concedida por órgãos ou agência de fomento.  

Lei 

8.666/1993 
Lei de Licitações 

Dispensa da obrigatoriedade de licitação para compra ou contratação de produtos para fins de pesquisa e desenvolvimento. 

Lei 

12.462/2011 

Reg. Dif. De 

Contratações Públicas 

Estende os benefícios do Regime Diferenciado de Contratações Públicas às licitações e contratos necessários à realização das 

ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e à inovação. 

Lei 

8.745/1993 
Contrato Temporário 

Inclui a admissão de pesquisadores e técnicos para projeto de pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada à 

pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação com necessidade temporária de excepcional interesse público.  

Lei 

8.958/1994 
Fundação de Apoio 

Atribui novas funções e atividades aos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) com a possibilidade de ter personalidade 

jurídica própria, inclusive, podendo assumir a personalidade jurídica de fundação de apoio. 

Lei 

8.010/1990 
Importação 

Esclarece que as isenções de impostos previstas para importação de máquinas e equipamentos aplicam-se “somente às 

importações realizadas pelo CNPq, por cientistas, por pesquisadores e por ICT ativos no fomento, na coordenação ou na 

execução de programas de pesquisa científica e tecnológica, de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo 

CNPq”. Também cria mais facilidades para a importação de bens e insumos para uso em pesquisa científica e tecnológica, 

determinando que eles tenham “tratamento prioritário e observem procedimentos simplificados” nos processos de importação e 

desembaraço aduaneiro. 

Lei 

8.032/1990 

Imposto de 

Importação 

Esclarece que as isenções e reduções do imposto de importação se aplicam às importações realizadas por ICTs e por 

empresas “na execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação”.  

Lei Carreira de 
Amplia o número de horas que pesquisadores da rede pública em regime de dedicação exclusiva exerçam atividade de 

pesquisa também no setor privado, com remuneração, de 120 horas para 416 horas anuais, ou 8 horas semanais.  Permite 
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Lei Denominação Principais Alterações 

12.772/2012 Magistério que o professor, inclusive em regime de dedicação exclusiva, desde que não investido em cargo em comissão ou função de 

confiança, ocupe cargo de dirigente máximo de fundação de apoio mediante deliberação do Conselho Superior da IFE.  

Fonte: Elaborado pela autora com base em Rauen (2016); MCTI, 2016; Katz et al. (2018) 
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Para regulamentar a Lei 13.243/2016, o Governo Federal publicou em 07 de 

fevereiro de 2018, o Decreto 9.283/18 que veio para normatizar os diversos temas 

que estavam pendentes de regulamentação e trouxe regras mais claras e objetivas.  

Apesar dos avanços na legislação brasileira no tocante às atividades de 

Ciência, Tecnologia e Inovação – CT&I diversos estudos indicam que a TT da 

Universidade para o setor produtivo ainda enfrenta muitos desafios (DIAS; PORTO, 

2014; STAL E FUJINO, 2016). Na seção Fatores Críticos da TT entre U-E serão 

detalhados os intervenientes que, segundo estudos na área de TT, são considerados 

os fatores que mais interferem no processo de TT entre U-E.  

 

2.1.3 Formas de transferência de tecnologia entre universidade – empresa 

Em trabalhos encontrados na literatura acadêmica, há diversas nomenclaturas 

atribuídas às formas de interação U-E, entre os quais se destacam: Canais; 

Mecanismos; Modos; Formas; Tipos. No entanto, na maioria das vezes, essas 

nomenclaturas são sinônimos.  

Dias e Porto (2013) e Bekkers et al. (2008) utilizam o termo “canais”. Garnica e 

Torkomian (2005, 2009), Costa e Torkomian (2008), Oliveira Filho e Filion (2008); 

Eiriz et al., (2012), Rosa e Frega (2017) ; Cavalcante, Almeida, Renault, 2019 e Stal e 

Fujino (2016) adotam o termo “Mecanismo”. Takahashi (2005) e Rapini et al., (2014), 

Rapini et al., (2016) empregam o termo “Modos”. Soria e Ferreira (2012), Ipiranga et 

al., (2010), Novelli e Segatto (2012), Segatto-Mendes e Mendes (2006) e a Lei de 

Inovação Federal nº 10.973/2004 utilizam o termo “Formas”. Rapini et al.,(2007) 

emprega o termo “Tipos”.  

Nesse sentido, identificaram diversas formas de transferência de Tecnologia, 

segundo Bekkers et al., (2008) os canais formais e informais de transferência de 

tecnologia são: publicações científicas em periódicos ou livros, outras publicações 

(Relatórios profissionais), licenciamento de patentes e de Know-how, contatos 

pessoais (informais), contratação de alunos egressos das universidades, participação 

em conferência e workshops, projetos conjuntos de P&D, estágios de alunos nas 

empresas, pesquisa contratada, compartilhamento de instalações da universidade 

(laboratórios e equipamentos), intercâmbio temporário de pessoal, spin-offs da 

universidade, financiamento de projetos de doutoramento, consultoria por 

pesquisadores da universidade.  
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Segundo Takahashi (2005) os modos mais comuns de transferência de 

Tecnologia nas indústrias farmacêuticas são: cooperação científica, licenciamento, 

joint ventures, investimentos estrangeiros diretos, turnkey. E nas empresas que 

fizeram parte do seu estudo (sete empresas farmacêuticas no Brasil e nas quatro 

empresas no Canadá) os modos utilizados foram: turnkey, licenciamento, 

cooperação de pesquisa e investimento estrangeiro direto, nas áreas funcionais de 

desenvolvimento de produto/processo e produção de medicamentos.  

Soria e Ferreira (2012) identificaram no seu estudo oito formas de 

Transferência de Tecnologia na interação Universidade – empresa sendo: no caso 1: 

licenciamento de pesquisa, que desencadeou outras formas como a prestação de 

serviços especializados e depósito da patente original em nível internacional; caso 2: 

projetos de P&D conjuntos; caso 3: Financiamento de pesquisa e projeto conjunto; 

caso 4 : a criação de spin-off e projetos conjuntos; caso 5: Projeto Conjunto, 

Prestação de serviço, Incubação de projeto, Formação de mão de obra, Patente 

conjunta. Além disso, o contato informal demonstrou ser importante para o inicio de 

três casos de Transferência de Tecnologia.  

Para Rapini (2007) que investigou na base de dados do Diretório dos Grupos 

de Pesquisa do CNPq identificou que os principais tipos de fluxos de conhecimentos 

e serviços oriundos dos grupos de pesquisa para as empresas são a consultoria 

técnica, engenharia não rotineira e treinamento de pessoal. Em outro estudo de 

Rapini et al. (2014) identificaram que as publicações e relatórios; conferências 

públicas e encontros; pesquisa realizada em conjunto e troca informal de informações 

são os modos de interação mais relevantes entre empresas e universidades e 

Institutos Públicos de Pesquisa (IPPs).  

Oliveira Filho e Filion (2008) destacaram que a criação de empresas de base 

tecnológica (EBT) é um importante mecanismo de transferência de tecnologia, pois 

contribui na formação da cultura empreendedora dentro das universidades e 

institutos de pesquisa e a consciência da importância da colaboração do mundo 

acadêmico com o mundo dos negócios. Os autores destacaram que a criação de 

EBT difere de outros mecanismos de transferência de tecnologia, por exemplo, o 

licenciamento ou a pesquisa colaborativa, uma vez que a criação de EBT gera mais 

emprego e receitas, além disso, contribui para diversificação das empresas no país.   

No estudo de Segatto-Mendes e Mendes (2006) identificaram diferentes 

formas de interação U-E para consolidação da cooperação como o financiamento de 
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pesquisas científicas; a prestação de serviços; a relação pessoal formal por meio da 

realização de curso para funcionários da empresa; e a pesquisa conjuntamente.  

Por fim, cabe destacar o licenciamento de patente que é escopo da presente 

pesquisa. De acordo com o Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI a 

patente é um título de propriedade Temporário, oficial, concedido pelo Estado, por 

força da lei, ao seu titular ou seus sucessores (pessoa física ou pessoa jurídica), que 

passam a possuir os direitos exclusivos sobre o bem, seja de um produto, de um 

processo de fabricação ou aperfeiçoamento de produtos e processos já existentes, 

objetos de sua patente.  

Portanto, o titular da patente ou o depositante poderá celebrar contrato de 

licenciamento para exploração por terceiros do objeto de patente, regularmente 

depositada ou concedida no país. No estudo de Dias e Porto (2014) que tem por 

objetivo geral verificar como a Universidade de São Paulo (USP) transfere suas 

tecnologias para a sociedade, constatou-se que um dos principais canais de 

transferência de tecnologia utilizado pela USP é o licenciamento de patentes.  

Nessa direção, Cavalcante, Almeida, Renault (2019) apontam que a escolha 

dos mecanismos de Transferência de Tecnologia na Fiocruz é determinada pelo grau 

de maturidade da tecnologia, ou seja tecnologias já em estágios avançados e 

patenteadas são transferidas através de licenciamento e tecnologias em estágios 

iniciais são desenvolvidas em parceria e caso os parceiros aperfeiçoem ou finalize a 

tecnologia é gerada patente conjunta. O Quadro 5 reúne as formas de transferência 

de tecnologia discutidas neste capítulo. 

Na próxima seção serão analisados os fatores críticos para a Transferência de 

Tecnologia entre U-E. 
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QUADRO 5 – Formas de Transferência de Tecnologia entre U-E 

Formas de Transferência Autores 

Publicações Científicas  Bekkers et al. (2008); Rapini et al (2014) 

Licenciamento de Patentes  Bekkers et al. (2008); Takahashi (2005); 

Cavalcante, Almeida, Renault (2019); Soria e 

Ferreira (2012); Dias e Porto (2014) 

Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento em 

Parceria  

Soria e Ferreira (2012); Dias e Porto (2014); 

Bekkers et al. (2008); Rapini et al. (2014); 

Cavalcante, Almeida, Renault (2019); 

Segatto-Mendes e Mendes (2006) 

Spin-off  Dias e Porto (2014); Soria e Ferreira (2012), 

Bekkers et al. (2008);Oliveira Filho e Filion 

(2008). 

Consultoria  Bekkers et al. (2008); Rapini (2007); Garnica e 

Torkomian (2005) 

Prestação de Serviço Garnica e Torkomian (2005); Segatto-Mendes e 

Mendes (2006); Soria e Ferreira (2012) 

Estágios de alunos nas empresas  Bekkers et al. (2008);  

Contatos Pessoais (informais) Bekkers et al. (2008); Soria e Ferreira (2012); 

Rapini et al. (2014) 

Participação em Conferências e workshops  Bekkers et al. (2008); Rapini et al. (2014).  

Compartilhamento de instalações da 

Universidade 

Bekkers et al. (2008). 

Formação de Mão de Obra e Treinamento de 

Pessoal 

Rapini (2007); Soria e Ferreira (2012). 

Intercâmbio temporário de pessoal Bekkers et al. (2008). 

Joint venture de pesquisa Takahashi (2005). 

Contratação de alunos egressos das 

universidades  

Bekkers et al. (2008). 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2020) 

  

2.2 FATORES CRÍTICOS DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA ENTRE 

UNIVERSIDADE E EMPRESA 

Os fatores críticos considerados nesta pesquisa foram definidos com base em 

revisão de literatura. Buscou-se mapear os estudos nacionais e internacionais 
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recentes que discutiam os fatores que interferem facilitando ou dificultando o alcance 

dos objetivos propostos no processo de Transferência de Tecnologia entre U-E. 

Neste sentido, a identificação desses fatores ocorreu da seguinte forma, 

primeiramente, foi realizada busca de artigos científicos nacionais e internacionais, 

cuja temática envolveu a transferência de tecnologia entre Universidade-empresa, 

publicados em periódicos com acesso disponível on-line no período de 2005 a 2020. 

Em seguida, procurou-se identificar no resumo dos estudos discussões sobre os 

fatores que interferem (facilitando ou dificultando) o processo de Transferência de 

Tecnológica entre U-E. Os resultados da busca encontram-se no quadro 6.  
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QUADRO 6 - Fatores Críticos da transferência de Tecnologia entre U-E 

Estudos Nacionais  

Autor Ano 
Fatores Identificados  

Diniz et al 2020 
- Características dos professores; - Confiança; - Contexto universitário; - Diferenças culturais; - Nível de interação 

social. 

Cavalcante, 

Almeida, Renault 
2019 

- Ausência de habilidades de valoração e negociação; - Diferenças culturais (Objetivo, tempo; Cultura não 

orientada para a TT); - Dificuldade de priorização de projetos; - Falta de Recursos financeiros; - Patente sem 

Potencial de mercado; - Politica institucional de gestão tecnológica e gestão de pessoas. 

Da Costa Neto, 

Perin e Ferreira 
2019 

- Burocracia; - Diferenças culturais (Foco, tempo); - Dificuldades de negociação; - Experiência com interação U-E; - 

Fomento a pesquisa - Proximidade física; - Qualidade da comunicação; - Recurso da universidade (Humanos, 

Equipamento e infraestrutura); - Relacionamentos; - Setores de apoio a TT. 

Diniz, Cruz e 

Correa  
2018 

- Burocracia; - Comunicação; - Condições universitárias; - Confiança; - Distância cultural; - Know-how e Perfil dos 

professores; - Nível de interação social; - Relacionamento entre U-E; - Setor de apoio a TT. 

Rosa e Frega 2017 

- Burocracia; - Cultura não orientada para a TT; - Diferenças culturais; - Divulgação e disseminação da cultura de 

PI; - Desconhecimento e Desinteresse do Professor; - Experiência Acadêmica; - Falta de recurso para 

patenteamento internacional; - Falta suporte/incentivo da universidade para TT; - Setores de apoio a TT; - 

Sobrecarga de Atividades do pesquisador. 

Souza e Santoyo 2016 
- Burocracia; - Características dos Professores; - Comunicação; - Diferença cultural; - Reuniões semanais para 

dinamizar o diálogo. 

Dias e Porto 2014 

- Burocracia; - Cultura não orientada para a TT; - Dificuldades de negociação; - Falta de mecanismos para 

mensurar o valor da tecnologia; - Falta de conhecimento sobre política de PI; - Falta de recurso para 

patenteamento internacional; - Política de Inovação Institucional; - Setor de Apoio a TT. 

Desidério e Zilber 
 

2014 
- Ausência de visão de mercado; - Burocracia; - Comunicação; - Diferença cultural; - Dificuldade de valoração da 

tecnologia; - Falta de conhecimento do conceito de inovação; - Falta de divulgação da PI; - Falta de Experiência 
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em TT; - Institucionalização da política de inovação, - Problemas de interação entre escritório e área de pesquisa; - 

Setor de Apoio a TT. 

Castro et al. 2013 

- Atratividade da Fonte; - Baixa intensidade de vínculo; - Baixa Capacidade Absortiva das Empresas; - Capacidade 

de Transferir conhecimento; - Confiança; - Comunicação; - Diferenças culturais; - Relacionamentos conflituosos.   

Closs et al. 2012 

- Comunicação; - Confiança; - Relações próximas; - Diferenças Culturais; - Dificuldades de Conciliar pesquisa, 

processo de patenteamento e docência; - Dificuldades de valoração e negociação da tecnologia; - Perfil do 

pesquisador; - Política Institucional; - Papel governamental; - Parque Tecnológico, possibilita uma proximidade 

física entre as indústrias e os pesquisadores;- Tempo e custo para registro e manutenção da patente; - Suporte 

administrativo e legal, burocrática e centralizadora. 

Ipiranga et al. 2010 
- Diferenças Culturais; - Incubadora de empresa; - Perfil dos Pesquisadores; - Relacionamentos. 

Santana e Porto 2009 

- Burocracia Universitária; - Dificuldades de acessar o conhecimento produzido na instituição; - Falta de Definição 

da Política de Inovação da instituição; - Falta de Financiamento para construção de Protótipos; - Forma de 

avaliação do docente; - Pesquisa acadêmica sem conexão com o mercado; - Sobrecarga de atividades que são 

submetidos os docentes.  

Garnica e 
Torkomian 

2009 

- Acompanhamento e comunicação pouco sistemáticos; - Burocracia excessiva na universidade; - Confiança da 

empresa no inventor; - Cultura não orientada para a TT; - Dificuldades de valoração tecnológica; - Existência de 

escritório especializado na universidade para proteção e TT; - Inventor altamente capacitado tecnicamente, 

acessível e envolvido com o processo; - Morosidade do processo jurídico-administrativo na universidade; - Pouca 

flexibilidade na gestão do contrato e dificuldade em suprir demandas emergentes da parceira; - Pouco tempo 

dedicado à interação entre inventor e empresa; - Dificuldades de Negociação do contrato de natureza internacional 

(conciliar legislações nacionais) - Setores de apoio. 

Segatto-Mendes e 
Mendes 

2006 

- Curso de mestrado membros da empresa (promoveu maior comunicação, entrosamento e aproximação do 

ambiente acadêmico e empresarial); - Papel do Governo para obtenção de recursos; - Qualificar a mão de obra na 

empresa melhor assimilação da tecnologia. 
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  Estudos Internacionais 

Maphumulo et al. 2019 

- Atitude em relação à TT e comercialização do desenvolvedor de tecnologia; - Burocracia universitária; - 

Capacidade absorção do usuário de tecnologia; - Capacidade de comunicação e disseminação de tecnologia; - 

Diferenças culturais; - Mentalidade empreendedora do desenvolvedor de tecnologia da universidade; - Sistema de 

avaliação de desempenho universitário que não estimula pesquisadores a fazer projetos TT; - Falta de recursos e 

capacidades dentro escritório de transferência de tecnologia (TTO). 

Battistella et al. 2016 

- Fatores Técnicos (Flexibilidade, familiaridade com a tecnologia, habilidades tecnológicas, habilidades de 

planejamento); - Fatores Organizacionais (Capacidade de Absorção, Motivação, recurso, estrutura organizacional, 

Status/Confiabilidade); - Fatores Culturais; - Fatores Relacionais (Confiança, Intensidade das Conexões, Base de 

Conhecimento) - Mecanismos; - Fatores característica do objeto (Natureza Tácita ou Explícita) - Fatores do 

contexto (Duração, Custo e risco).  

Araujo e Teixeira 2014 
- Conectividade de rede; - Confiança; - Experiência prévia; - Relacionamento. 

Schofield 2013 

- Burocracia Institucional; - Capacidade de absorção; - Comunicação efetiva; - Confiança mútua dos parceiros; - 

Diferenças Culturais; - Experiência anterior de parceria; - Perfil do Pesquisador; - Relacionamento. 

Barbolla e 
Corredera 

2009 

- Capacidade Absortiva da Empresa; - Comunicação; - Confiança no grupo de pesquisa; - Experiência das Partes 

Envolvidas; - Percepção da empresa sobre a utilidade do projeto; - Relacionamento.  

Arvanitis et al 
 

2008 
- Diferença Cultural; - Mecanismo; - Relacionamento. 

Santoro e Bierly 2006 

- Capacidade tecnológica e a relação tecnológica; - Conexão social; - Confiança; - Participação do Inventor auxilia 

a transferência de conhecimento tácito; - Políticas de PI e TT da Instituição.  

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2021) 
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Com base no levantamento dos estudos apresentados no quadro 6, 

observa-se que alguns fatores são identificados em vários estudos, o que demostra a 

sua relevância, por exemplo, observa-se que as diferenças culturais entre U-E 

(relacionadas à missão, foco, horizonte de tempo e objetivos) aparecem em 15 

(quinze) estudos. Os fatores relacionados à burocracia universitária, política 

institucional, e os setores que apoiam a Transferência de Tecnologia (NITs) 

aparecem, respectivamente, em 11, 9, e 9 estudos. Os fatores relacionados às 

características e motivações dos professores para envolverem em processos de 

transferência de tecnologia aparecem em 10 estudos. Os fatores relacionados à 

confiança, comunicação, nível de interação social e relacionamento aparecem 

respectivamente, em 10, 11, 8 e 9 estudos.  

O Quadro 7 reúne os fatores identificados na literatura e foram ordenados de 

acordo com o número total, ou seja, a quantidade de vezes que são citados em 

estudos nacionais e internacionais.  

 

QUADRO 7 – Fatores identificados na literatura X Número de Citação 

Fatores 
Estudo 

Nacional 
Estudo 

Internacional 
Total 

Diferenças Culturais 11 4 15 

Burocracia universitária 9 2 11 

Características do Professor  8 3 11 

Comunicação 8 3 11 

Confiança  5 5 10 

Política institucional 8 2 10 

Setores que apoiam a Transferência de 
Tecnologia (NITs)  

8 1 9 

Relacionamento 5 4 9 

Nível de interação social  5 3 8 

Dificuldades de valoração e negociação 
da tecnologia 

6 - 6 

Capacidade Absortiva  1 4 5 

Ausência de visão de mercado 3 - 3 

Experiência Prévia em TT (Falta de 
Experiência) 

1 2 2 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
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Tomando como ponto de partida o objetivo deste trabalho, que é identificar os 

fatores críticos da transferência de tecnologia e analisar como eles influenciam no 

desempenho do processo, a presente pesquisa considerou os fatores mais citados 

nos estudos nacionais e internacionais, portanto, analisaremos na próxima seção os 

seguintes Fatores:  

- Relacionamento U-E (Comunicação, confiança e Nível de interação Social); 

- Diferença cultural;  

- Política institucional das Universidades; 

- Burocracia Universitária; 

- Setores de Apoio a TT; 

- Características dos Pesquisadores; 

Embora, o estudo priorize a análise desses fatores, a transferência de 

tecnologia entre U-E é um processo complexo, portanto é influenciado por um 

conjunto de fatores que atuam favorecendo ou dificultando o êxito do processo de 

transferência de tecnologia.   

 

2.2.1 Relacionamento Entre U-E 

Os fatores que influenciam a TT entre universidade e empresa estão 

relacionados a uma séria de elementos. O contexto relacional é um fator importante 

para o processo de transferência de tecnologia visto que a qualidade do 

relacionamento desempenha um papel fundamental, pois se refere à extensão em 

que o relacionamento entre fonte doadora e a receptora do conhecimento é próximo 

e baseado na confiança mútua (PÉREZ-NORDTVEDT et al., 2008; 

EASTERBY-SMITH et al., 2008; CASTRO et al., 2013).  

Os relacionamentos mais próximos e frequentes tornam as transferências 

mais rápidas e econômicas, pois facilitam a compreensão do conhecimento 

transferido por parte do destinatário, reduzindo as diferenças culturais entre as 

organizações (EASTERBY-SMITH; LYLES; TSANG, 2008; PÉREZ- NORDTVEDT et 

al., 2008). 

Relacionamentos baseado em confiança e envolvendo interações frequentes 

entre as partes envolvidas resulta na criação de uma linguagem comum que facilita a 

transferência de tecnologia. A confiança está positivamente associada à 

transferência tácita de conhecimento, pois a confiança aumenta a comunicação 
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aberta e a vontade de compartilhar conhecimento. Em outras palavras, a confiança 

cria uma sensação de segurança de que o conhecimento transferido não será 

explorado para além do que foi acordado (PÉREZ-NORDTVEDT et al., 2008; 

EASTERBY-SMITH et al., 2008; CASTRO et al., 2013b).  

Por outro lado, um relacionamento distante, dificulta a troca de conhecimento e 

atrapalha o envolvimento das partes no decorrer do processo, criando obstáculos que 

prejudicam a utilização do conhecimento pela empresa receptora (DINIZ, CRUZ E 

CORREA, 2018). 

 

2.2.2 Diferença cultural  

Além do relacionamento, a proximidade cultural que está associada a valores, 

crenças, opiniões, comportamentos e normas semelhantes entre a fonte e o receptor 

é também um fator importante quando se pensa em processo bem-sucedido de 

transferência de tecnologia, visto que a proximidade cultural favorece o processo de 

transferir e de compartilhar conhecimentos (PÉREZ-NORDTVEDT et al., 2008).  

A literatura sobre Transferência de Tecnologia aponta que as diferenças 

culturais estão relacionadas à missão de cada instituição (para Empresas finalidade 

lucrativa X Universidades objetivos educacionais, sociais e geração de 

conhecimento); motivações para transferência (para Empresas obter conhecimentos 

práticos/concreto X Universidades obter resultados acadêmicos, por exemplo 

publicações); foco de pesquisa (para Empresas pesquisa aplicada X Universidades 

pesquisa básica); horizonte de tempo (para Empresa curto prazo X Universidades 

médio/longo prazo); Estrutura organizacional (para Empresa agilidade dos processos 

e decisões X Universidades públicas processo mais rígidos) (CLOSS E FERREIRA 

2012; STAL et al., 2016). 

Nesse sentido, são apresentados resultados de estudos que demonstram a 

influência dos fatores relacional e cultural na transferência de Tecnologia entre 

universidade-empresa. O estudo de Cavalcante, Almeida, Renault (2019) investigou 

os intervenientes no processo de Transferência de tecnologia na Fiocruz. No estudo, 

evidenciou-se o fator cultural como obstáculo para a Transferência de Tecnologia, 

assim durante a pesquisa alguns pesquisadores se apresentaram contrários à ideia 

de comercializar um produto gerado pela instituição por acreditarem que proteger e 

comercializar tecnologia vão contra os preceitos de uma instituição pública que tem 
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como missão os objetivos educacionais, sociais e geração de conhecimento. Além 

disso, a valorização da publicação sem a devida proteção apresenta como obstáculo 

a TT, pois sem proteção o conhecimento cai em domínio público, podendo, assim, as 

empresas se apropriarem da tecnologia e patenteá-la. Este achado corrobora com os 

estudos de Closs et al.(2012), o autor apontou que a cultura acadêmica não valoriza 

as parcerias com empresas, dificultando a implantação de politicas de licenciamento 

e de Transferência de Tecnologia. 

Da Costa Neto, Perin e Ferreira (2019), por sua vez, explora o processo de 

interação Universidade-Empresa, tendo como perspectiva a visão de empresas 

inovadoras do ambiente econômico Brasileiro. Os autores identificam o 

relacionamento como um facilitador das atividades de transferência de conhecimento 

entre Universidade e Empresa, pois, por meio do relacionamento, as empresas 

conseguem identificar a pessoa certa dentro da universidade para viabilizar projetos, 

solucionar problemas e agilizar processos de inovação. O estudo aponta que a 

qualidade da comunicação contribui para um melhor relacionamento, além da 

proximidade da empresa com as instalações físicas da universidade.  

Nessa direção, o estudo de Diniz, Cruz e Correa (2018) analisou os fatores 

críticos da Transferência de Conhecimento (TC) entre a Universidade Federal de 

Minas Gerais e duas empresas, sendo uma do Setor de Cimento e outra do Meio 

Ambiente. Os autores apontam que a construção de um relacionamento baseado em 

conexão social, comunicação e confiança favoreceu o alcance dos resultados 

pretendidos nos projetos, pois o relacionamento ajudou a diminuir a distância cultural 

entre a U-E e fortaleceu o vínculo entre professor e funcionários das empresas, 

reforçando o compromisso das partes no projeto. A Universidade e as empresas 

buscaram trabalhar de forma próxima e estabeleceram troca constante de 

informações no decorrer dos projetos, isso colaborou para criação de um ambiente 

de confiança que permitiu que os objetivos da empresa e da universidade fossem 

alcançados.  

Araújo e Teixeira (2014) analisaram os principais fatores que impulsionam a 

transferência internacional de tecnologia na rede universidade-empresa-governo no 

âmbito da Enterprise Europe Network (EEN). Os resultados empíricos obtidos a partir 

da análise de 71 acordos de parceria tecnológica revelam que o sucesso da 

transferência internacional de tecnologia está relacionado com capital humano, 

capacidade de absorção, conectividade de rede, confiança e experiência prévia. Os 
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autores identificaram que altos níveis de escolaridade formal não são um fator 

determinante do processo de transferência, mas sim recursos humanos qualificados, 

que recebam formação complementar em áreas relacionadas à inovação e 

transferência de tecnologia. Além disso, o estudo evidenciou que a confiança é um 

dos elementos determinante para o sucesso da transferência internacional de 

tecnologia, entendida como a crença mútua de que as partes atuarão respeitando os 

interesses comuns sem comportamentos oportunistas. 

A pesquisa de Castro et al., (2013) investigou os fatores determinantes no 

processo de Transferência de conhecimento entre a Embrapa Milho e Sorgo e 

Empresas licenciadas. O estudo evidenciou que a comunicação pouco personalizada 

e infrequente e, também, a pluralidade de interlocutores entre a Embrapa Milho e 

Sorgo e as empresas licenciadas enfraqueceu a conexão e integração. O 

relacionamento era mediado por vários atores na fonte, tornando o relacionamento 

entre as partes fragmentado e complexo. Além disso, o estudo constatou que 

diferenças culturais (entre valores, práticas e objetivos) representaram um obstáculo 

ao fluxo de conhecimento, pois geraram conflitos relacionais corroendo ainda mais a 

confiança e intensidade de vínculos. 

No Estudo de Garnica e Torkomian (2009) que investigou os fatores que 

dificultam e/ou favorecem o processo de Transferência de Tecnologia nas cinco 

principais universidades públicas do Estado de São Paulo (USP, Unesp, Unicamp, 

Unifesp e UFSCar). O estudo apontou que a gestão da Propriedade Intelectual e a 

Transferência de tecnologia têm ganhado importância, entretanto, os desafios ao 

processo de transferência de tecnologia na UNESP e UNIFESP foram o baixo nível 

de comunicação entre as partes (Universidade – Empresa); o acompanhamento 

pouco sistemático dos pesquisadores na fase de aplicação da tecnologia; e o baixo 

nível de interação social. O estudo recomendou que fosse ampliado o tempo de 

interação entre o pesquisador e o empresário. Por outro lado, o nível de confiança da 

empresa nos cientistas envolvidos na tecnologia (Unicamp) e boa experiência de 

relacionamento prévio entre as partes envolvidas foram fatores que favoreceram o 

processo de TT. 

Como pode ser observado nessa seção, nos estudos realizados reforçam a 

importancia do relacionamento; das interações constantes entre os atores 

envolvidos, pois melhora a capacidade de absorção da tecnologia e o entendimento 

dos objetivos e necessidades dos parceiros. Além disso, favorece a relação de 
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confiança e reduz as diferenças culturais entre as organizações. 

(PÉREZ-NORDTVEDT et al., 2008)  

Além dos fatores relacional e cultural, os fatores relacionados às políticas 

institucionais das universidades interferem na Transferência de Tecnologia, os 

aspectos desses fatores serão discutidos na próxima seção. 

 

2.2.3 Política institucional da universidade  

As políticas institucionais das universidades influenciam o processo de 

Transferência de Tecnologia, no estudo de Araújo (2017) aponta a necessidade das 

universidades criarem suas políticas de inovação, como preconiza a Lei 13.243/2016 

com objetivo de facilitar o processo de Transferência de Tecnologia. 

O estudo de Closs et al., (2012) conduzido na Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul (PUCRS) que objetivou compreender motivadores, obstáculos 

e facilitadores em processos de Transferência de Tecnologia entre 

Universidade-Empresa identificaram que a política institucional tem gerando um 

ambiente favorável ao processo de Transferência de Tecnologia, tendo em vista que 

a instituição tem o empreendedorismo e a inovação entre seus pilares de gestão, 

portanto essa política institucional se tornou um importante interveniente no processo 

de Transferência de Tecnologia entre U-E.  

Dias e Porto (2014) identificou que a USP ainda necessita de uma política de 

inovação institucional mais estruturada que de fato fortaleça o papel da instituição 

como promotora da inovação e do desenvolvimento tecnológico, pois a falta de 

definição de políticas relacionadas ao depósito de patentes, patente internacional, 

forma de licenciamento e a criação das empresas spin-off são causados pela falta de 

suporte das instâncias superiores da universidade .  

 

2.2.4 Burocracia institucional 

Em relação à burocracia, estudos apontam que a rigidez dos processos e a 

burocracia nas universidades são barreiras para a TT, gerando insatisfação que, 

muitas das vezes, desviam os pesquisadores e os parceiros empresariais dos 

Escritórios de Transferência de Tecnologia, levando-os a estabelecer relações 

informais e de consultoria ou excluindo as universidades do processo formal de TT e 
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do compartilhamento de seus resultados (SANTANA; PORTO, 2009; CLOSS; 

FERREIRA, 2012; ARAUJO, 2017).  

Na pesquisa de Benedetti e Torkomian (2011) os autores identificaram que as 

questões burocráticas ainda permeiam a universidade, gerando obstáculos para 

cooperação entre Empresa-Universidade. Além da burocracia, o estudo identificou a 

barreira relacionada à diferença cultural, pois na universidade tem como objetivo a 

pesquisa pura enquanto a empresa foca no desenvolvimento de produtos que 

atendam as demandas do mercado. Em relação ao tempo, o prazo extenso da 

universidade não era compatível com os prazos das empresas que exigia velocidade 

para o desenvolvimento do projeto. 

Na investigação sobre a contribuição da comunicação nos processos de 

Transferência de Tecnologias na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

Araújo (2017), a partir de survey aplicada em 40 empresas das áreas de engenharia, 

biotecnologia, química, farmácia e tecnologia da informação, aponta que, para 57% 

das empresas, a burocracia das instituições de Ensino e Pesquisa é o maior 

obstáculo na interação, seguidas de não cumprimento de prazos por 7%, e as falhas 

de comunicação para 3% são vistas como obstáculos durante a interação. A autora 

destaca que a burocracia das universidades continua a despontar como principal 

dificuldade na interação U-E e ressalta a necessidade de as universidades criarem 

suas políticas de inovação que simplifique o processo de Transferência de 

Tecnologia.  

Pesquisa realizada por Rosa e Frega (2017) identificou a burocracia como 

uma das principais barreiras para a interação entre universidade e empresas seguida 

de ausência de suporte/incentivo no ETT. Além disso, a sobrecarga de atividades por 

parte do pesquisador e o desconhecimento e desinteresse dos pesquisadores sobre 

o processo de transferência de tecnologia impactou negativamente no desempenho 

da transferência tecnologia dentro da UFPR.  

A burocracia também é abordada no estudo de Da Costa Neto, Perin e 

Ferreira, (2019), segundo os autores, tanto a morosidade de resposta quanto a 

quantidade de exigências apresentadas no processo e na formalização dos contratos 

com as universidades são barreiras encontradas para o desenvolvimento de 

atividades de Transferência de Tecnologia. Além da burocracia, os autores apontam 

como problemas para o efetivo processo de Transferência de Tecnologia a diferença 

de foco da universidade em relação ao das empresas, as diferenças de expectativas 
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em relação ao prazo de execução e as dificuldades de negociação, principalmente 

sobre questões relacionadas à Propriedade intelectual e ao pagamento de Royalties.   

Por fim, na pesquisa de Maphumulo et al., (2019) que têm por objetivos 

determinar os fatores que permitem e restringem a transferência e comercialização 

de tecnologia de universidades para Pequenas e Médias Empresas (PMEs) na África 

do Sul. Os entrevistados classificam a burocracia como os fatores de maior restrição 

ao processo de TT. No estudo são sugeridas algumas ações para lidar com a 

burocracia, como por exemplo: 1) no momento da assinatura de acordos de TT com 

as PMEs os envolvidos na TT devem estar bem preparados e equipados com 

informações essenciais; 2) estabelecer um relacionamento forte com os tomadores 

de decisão e comunicar-se regularmente sobre as expectativas da TT; e 3) reduzir 

camadas desnecessárias de tomada de decisão. 

 

2.2.5 Setores de apoio 

Em relação a setores de apoio à transferência de tecnologia, por muitos anos 

não havia ou havia pouca estrutura dedicada ao processo de transferência, ou seja, 

as atividades de transferência ocorriam através de relações pessoais entre 

pesquisadores acadêmicos e indústria (BRESCIA et al 2016).  

A consolidação dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) tornou-se 

realidade no Brasil a partir de 2004, após a aprovação da Lei 10.973/2004, ou Lei de 

Inovação Tecnológica (LIT), a qual estabelece que qualquer Instituição Científica e 

Tecnológica (ICT) tenha seu próprio Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), ou em 

associação com outra ICT (DIAS E PORTO 2013). 

Na literatura nacional e internacional há uma serie de denominação para essas 

organizações (FITZGERALD & CUNNINGHAM, 2016; MUSCIO, 2010). No Brasil, 

apesar de a Lei de Inovação denominar essas instituições como Núcleo de Inovação 

Tecnológica – NIT encontra-se outras designações como Agência de Inovação, 

Centro, Comissão, Coordenação, Coordenadoria e Secretaria (TORKOMIAN, 2009; 

TOLEDO, 2015). 

Além disso, não há uma homogeneidade na estrutura organizacional das 

universidades, pois ora o Núcleo de Inovação Tecnologia- NIT está subordinado à 

Reitoria, ora à Pró-Reitoria de Pesquisa, ou à de Extensão, ou a alguma 

Coordenadoria ou Fundação de Apoio (FUJINO et al., 2007, TORKOMIAN 2009).  
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Para Brescia et al. (2016) os Escritórios de Transferência de tecnologia 

desenvolvem suas atividades em três áreas principais: Suporte à Propriedade 

Intelectual (PI): atividades relacionadas a direitos de propriedade intelectual e 

licenciamento; Apoio à Pesquisa: atividades relacionadas a acordos legais e 

contratos de colaboração; e apoio a Spin-offs: atividades que apoiam a constituição 

de novas empresa baseadas em pesquisa.  

De acordo com Lotufo (2009), os NITs podem ser caracterizados em três 

modelos em função de suas atividades. O primeiro modelo de NIT é caracterizado 

pelas atividades de regulação e formalização, ou seja, atividades relacionadas à 

viabilidade do depósito da patente e da formalização de convênios com empresas 

composto por advogados especialistas em propriedade intelectual. O segundo 

modelo foca suas atividades em processos administrativos de aprovação e 

encaminhamentos para finalização de convênios e contratos referentes à cooperação 

entre ICT–Empresa. O último modelo é caracterizado pelo desenvolvimento de 

negócios buscando realizar parcerias e contratos a partir de resultados da pesquisa. 

Para Alves et al., (2015) algumas atividades dos NITs se tornarão secundárias 

ou serão descartadas ao passo que, outras atividades desempenharão uma posição 

relevante como a elaboração de estudos para o planejamento estratégico e 

prospecção tecnológica. 

Nesta direção, as atividades dos Núcleos de Inovação variam conforme a 

universidade, sendo assim, para Garnica e Torkomian (2009), a estrutura dos NITs 

interfere sobre o processo de transferência, pois a existência de escritórios 

especializados com competências e habilidades em propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia e o apoio dos NIT no monitoramento de oportunidades 

constituem importantes intervenientes propulsores de TT, visto que a função do NIT é 

coordenar a triple hélice, pois faz a ligação entre a instituição pública, o setor privado 

e a comunidade científica (MURARO, 2018).  

Entretanto, pode-se verificar que os NITs enfrentam diversos problemas que 

provem do ambiente externo ou das instituições em que estão inseridos, conforme se 

observa na pesquisa de Garcia et al.; (2017) que investiga como o Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) 

concebeu o seu plano estratégico dentro das políticas públicas em Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I). No estudo identifica diversos fatores críticos para o 

estabelecimento das atividades do NIT, tais como: à ausência de normativos 
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institucionais, ou seja, o NIT/UFRB funciona sem um Regimento Interno que 

regulamente suas ações junto à universidade. Não há um fluxo de trabalho que possa 

oferecer uma estabilidade na execução das atividades devido ao quadro de 

servidores efetivos insuficientes e especializado. Além disso, o assessoramento 

jurídico na área de PI e TT é realizado através da contratação de bolsista graduado 

em direito juntamente com a assessoria jurídica da Universidade, entretanto 

insuficiente, pois os bolsistas são temporários e a assessoria da universidade não 

conta com servidores experientes na área de propriedade intelectual. Outros fatores 

foram à falta de apoio institucional, principalmente em relação ao espaço físico e 

equipamentos e falta de previsão orçamentária para atender as demandas internas 

do NIT, além disso, a inexistência de parcerias com empresas.  

No estudo de Dias e Porto (2014) apontam que os Escritórios de Transferência 

de Tecnologia nacionais ainda se encontram em um estágio mais embrionário de 

desenvolvimento e se deparam com restrições em relação à contratação e 

capacitação de pessoal, carência de habilidades para transferência e negociação. Os 

autores defendem a necessidade de que as universidades formalizem suas políticas 

institucionais, de modo a estabelecer critérios de avaliação de invenções para 

patenteamento, métodos para valoração de patentes, prioridades dos canais de 

licenciamentos, entre outras ações. 

Finalmente, no estudo de Desidério e Zilber (2014) que objetivou demostrar as 

barreiras no processo de transferência tecnológica em agências de inovação e o 

setor produtivo, identificou que algumas das barreiras para a Transferência de 

Tecnologia são comuns em NIT públicos e privados. Dentre essas, são: a estrutura 

de recursos humanos, que conta com um número reduzido de funcionários com 

dedicação exclusiva; a elevada participação de bolsistas e estagiários no quadro de 

pessoal mantida por projetos; altos índices de rotatividade e a baixa interação com 

departamentos dentro das universidades. Além disso, há uma falta de divulgação da 

propriedade intelectual existente na universidade. 

 Nesse sentido, são obstáculos ao processo de Transferência de Tecnologias 

NITs que apresentam número reduzido de pessoal, com elevado número de 

funcionários temporários, rotatividade, restrições para contratação e capacitação de 

pessoas e pouca experiência em TT. (DESIDÉRIO E ZILBER, 2014; DIAS E PORTO, 

2013; ROSA E FREGA, 2017; GARNICA E TORKOMIAN, 2009). 
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O Quadro 8 reúne os intervenientes para atividades dos setores de Apoio 

(NITs) discutidas neste capítulo.  

 

QUADRO 8 – Intervenientes Atividades dos Setores de Apoio 

Intervenientes Autores 

Número reduzido de pessoal 

Rosa e Frega (2017); Garnica e Torkomian (2009); 

Desidério e Zilber (2014); Dias e Porto (2014); Silva et 

al.,2013 

Elevada participação de bolsistas e 

estagiários 

Rosa e Frega (2017); Garnica e Torkomian (2009); 

Desidério e Zilber (2014); Dias e Porto (2014) 

Baixa interação com departamentos 

dentro das universidades. 

Da Costa Neto, Perin e Ferreira, (2019); Rosa e Frega 

(2017); Garnica e Torkomian (2009); Desidério e Zilber 

(2014); Dias e Porto (2014) 

Rotatividade 

Rosa e Frega (2017); Garnica e Torkomian (2009); 

Desidério e Zilber (2014); Dias e Porto (2014); Silva et 

al.,2013 

Pouca experiência em TT 
Rosa e Frega (2017); Garnica e Torkomian (2009); 

Desidério e Zilber (2014); Dias e Porto (2014) 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Além dos aspectos discutidos neste capítulo, os fatores relacionados às 

características e Know-how dos pesquisadores favorecem o processo de 

Transferência de Tecnologia entre U-E, esses fatores serão discutidos na próxima 

seção.  

 

2.2.6 Características do pesquisador 

Wu, Welch e Huang (2015) identificaram que aspectos individuais dos 

pesquisadores, como a predisposição em comercializar a tecnologia desenvolvida na 

universidade e a inclinação do pesquisador para realização de pesquisa aplicada, 

são mais relevantes na interação U-E do que os fatores organizacionais.  

Para esses autores, a experiência acadêmica dos pesquisadores e seu 

envolvimento prévio com a indústria são fatores relevantes para o engajamento na 

Transferência de Tecnologia, logo os pesquisadores que mais patentearam 

geralmente já possuíam experiência prévia ou já havia muitos anos vinculados à 

universidade e com grupos de pesquisa consolidados. 
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Nesse sentido, a pesquisa de Diniz, Cruz e Correa (2018) aponta que um dos 

fatores decisivos para o alcance dos resultados dos projetos analisados está nas 

características do professor, principalmente o seu Know-how e sua 

postura/motivação na Transferência de Conhecimento entre universidade e empresa. 

Os autores identificaram que a TC depende do perfil do pesquisador, ou seja, um 

perfil disposto a colaborar com a empresa e que deseja ir além das publicações, 

considerando o valor na disseminação de seus conhecimentos para o mercado.  

No estudo de Souza e Santoyo (2016) conduzido na Universidade Federal do 

Tocantins, sinaliza a importância do professor no processo de interação entre 

Universidade-Empresa, pois a partir da iniciativa de um grupo de professores do 

Curso de Tecnologia em Logística foi possível a cooperação com o a empresa Trans 

Kothe. Os professores enxergaram uma oportunidade, pois havia na região uma das 

maiores transportadoras do país, e por sua vez, a universidade estava formando 

profissionais capacitados em logística, com muita dificuldade de inserção no mercado 

de trabalho. A cooperação da universidade com a empresa resultou no 

desenvolvimento do projeto LogFuture que trouxe inúmeros benefícios para os 

envolvidos. Para a Universidade a possibilidade de empregabilidade dos acadêmicos 

e uma grande oportunidade de aprendizado, pois tiveram contato com a realidade de 

mercado. Para a empresa foi o acesso a mão-de-obra qualificada além da 

possibilidade de novas parcerias. Para o acadêmico, o programa permitiu uma 

grande interação entre os alunos, professores e a iniciativa privada, possibilitando a 

inserção no mercado de trabalho. 

Para Muscio (2010) inventores que colaboram ativamente com os Escritórios 

de Transferência de tecnologia as tecnologias tendem a ser comercializadas mais 

rapidamente e com maior receita. Este achado corrobora com os estudos de Agrawal 

(2006) onde aponta que o envolvimento do inventor desde a comunicação do invento 

à sua comercialização aumenta a probabilidade de sucesso comercial da invenção, 

pois novas tecnologias podem ser complexas, e o engajamento do inventor no 

processo facilita a transmissão de conhecimentos tácitos para o setor produtivo.  

Com base nos estudos apresentados, o Quadro 9 reúne os Fatores Críticos da 

Transferência de Tecnologia entre o ambiente acadêmico e o empresarial.  

Após o embasamento teórico, será discutido no capítulo a seguir a 

metodologia utilizada para a realização da presente pesquisa. 
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QUADRO 9 – Fatores Críticos da TT entre U-E 

Fatores  Autores 

Relacionamento (Comunicação; 

Confiança e Nível de Interação 

Social  

Da Costa Neto, Perin e Ferreira, (2019); Castro et al. (2013); Ipiranga et al. (2010); Araujo e 

Teixeira (2014); Schofield (2013);  Barbolla e Corredera (2009); Arvanitis et al. (2008); Diniz, 

Cruz e Correa (2018);Souza e Santoyo (2016); Desidério e Zilber (2014); Closs et al. (2013); 

Garnica e Torkomian (2009); Segatto-Mendes e Mendes (2006); Maphumulo et al. (2019); Diniz 

et al. (2020); Battistella et al. (2016); Santoro e Bierly (2006). 

Diferenças Culturais 

Diniz, Cruz e Correa (2018); Diniz et al., (2020); Cavalcante, Almeida, Renault (2019); Da Costa 

Neto, Perin e Ferreira, (2019); Rosa e Frega (2017); Souza e Santoyo (2016); Desidério e Zilber 

(2014); Castro et al. (2013); Closs et al. (2013); Ipiranga et al. (2010); Maphumulo et al. (2019); 

Battistella et al. (2016); Schofield (2013); Arvanitis et al. (2008). 

Burocracia universitária 

Da Costa Neto, Perin e Ferreira, (2019); Diniz, Cruz e Correa (2018); Rosa e Frega (2017); 

Souza e Santoyo (2016); Dias e Porto (2014); Desidério e Zilber (2014); Closs et al. (2013); 

Santana e Porto (2009); Garnica e Torkomian (2009); Maphumulo et al. (2019); Schofield (2013).   

Política institucional 

Diniz, Cruz e Correa (2018); Diniz et al., (2020); Cavalcante, Almeida, Renault (2019); Rosa e 

Frega (2017); Dias e Porto (2014); Desidério e Zilber (2014); Closs et al. (2013); Santana e Porto 

(2009); Garnica e Torkomian (2009); Maphumulo et al. (2019) Santoro e Bierly (2006). 

Setores que apoiam a 

Transferência de Tecnologia (NITs) 

Da Costa Neto, Perin e Ferreira, (2019); Diniz, Cruz e Correa (2018); Rosa e Frega (2017); Dias 

e Porto (2014); Desidério e Zilber (2014); Garnica e Torkomian (2009); Maphumulo et al. (2019). 

Característica do Pesquisador 

Diniz, Cruz e Correa (2018); Diniz et al., (2020); Rosa e Frega (2017); Rosa e Frega (2017); 

Souza e Santoyo (2016); Closs et al. (2013); Ipiranga et al. (2010); Santana e Porto (2009); 

Garnica e Torkomian (2009); Schofield (2013); Barbolla e Corredera (2009). 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
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3 METODOLOGIA  

3.1 MÉTODO DE PESQUISA 

Tomando como ponto de partida o objetivo da pesquisa, decidiu-se por adotar 

o método qualitativo, de caráter descritivo, dado a necessidade de se conhecer com 

maior nível de profundidade o fenômeno estudado (Richardson, 1999).  

As pesquisas quanto à sua abordagem podem ser quantitativas ou 

qualitativas, sendo que a primeira abordagem segundo Gil (1999) presume a 

quantificação ou a tradução em números das opiniões e informações coletadas a fim 

de classificá-las e analisá-las. 

Da pesquisa qualitativa faz parte à obtenção de dados descritivos mediante 

contato direto e interativo do pesquisador com a situação objeto de estudo. Nas 

pesquisas qualitativas, é frequente que o pesquisador procure entender os 

fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes da situação estudada e, a partir 

daí situe sua interpretação dos fenômenos estudados. (NEVES, 1996). 

Portanto, considera-se que a pesquisa qualitativa é adequada para investigar 

os fatores críticos da transferência de tecnologia entre a UFSJ e UFJF e o setor 

produtivo, tendo em vista que a TT entre U-E é um fenômeno influenciado por vários 

fatores, portanto com o método qualitativo foi possível entender o processo e a 

dinâmica da transferência de tecnologia nas instituições analisadas. 

Além disso, a pesquisa qualitativa permite analisar o contexto onde o 

fenômeno ocorre, assim foi possível perceber a influência de aspectos do contexto 

universitário no desempenho da transferência de tecnologia. 

No intuito de aprofundar o assunto, de modo a torná-lo mais claro ou construir 

questões importantes para a condução da pesquisa, foi utilizada a abordagem 

exploratória (GIL, 2002). Essa abordagem busca proporcionar maiores informações 

sobre o assunto que se vai investigar, permitindo descobrir um novo enfoque sobre o 

assunto. 

Para verificar como a UFSJ e UFJF gerenciam a Transferência de Tecnologia, 

utilizou a técnica de estudo de caso que, segundo Gil (2002), é uma análise profunda 

de um ou poucos objetos de pesquisa, o que possibilita produzir conhecimento com 

elevado nível de profundidade. 
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Nessa direção, Yin (2010) aponta que utilizar o estudo de caso para algumas 

situações tem uma vantagem diferenciada, principalmente, quando envolva 

problemas de pesquisa do tipo “como” ou “por que”, em eventos contemporâneos que 

o pesquisador tem pouco ou nenhum controle sobre o fenômeno estudado. Assim, o 

estudo de caso é adequado para a pesquisa, pois se observou nas últimas duas 

décadas um forte interesse na investigação da Transferência de tecnologia por meio 

de patente e nas relações universidade-empresa, portanto um tema contemporâneo 

que demanda maior aprofundamento.  

 

3.2 COLETA DE DADOS  

Dentre as diversas formas de Transferência de Tecnologia, neste trabalho 

optou-se por analisar os licenciamentos de patentes, que são os contratos de 

exploração por terceiros do objeto de patente, regularmente depositada ou concedida 

no país (INPI, 2017). Sendo assim, foi estabelecida como critério de seleção dos 

entrevistados a atuação profissional no Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), e o 

envolvimento de pesquisadores em processos de licenciamento de Tecnologia. 

Segundo Hair et al., (2005) a coleta de dados pode ser realizada por meio de 

entrevista estrutura (Roteiro de perguntas previamente definidas) ou Semiestruturada 

(Guia básico para orientar o processo de coleta de dados, mas existe a possibilidade 

de incluir novos questionamentos ao longo da conversa, tornando-a focada, mas ao 

mesmo tempo flexível). Para essa pesquisa a coleta de dados foi realizada por meio 

de entrevistas semiestruturadas por videoconferência. As entrevistas foram gravadas 

e transcritas para facilitar o tratamento das informações.  

A obtenção dos dados primários iniciou-se a partir da aprovação do projeto de 

pesquisa no Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da UFSJ 

(Número do Parecer: 3.948.449) e UFJF (Número do Parecer: 4.046.100). Os 

pareceres de aprovação podem ser visualizados nos apêndices B e C. A forma de 

recrutamento dos participantes da pesquisa foi feita por carta convite, por meio de 

correspondência eletrônica. Antes do início da coleta de dados foi encaminhado o 

Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE ao participante.   

Na UFSJ foram entrevistados o Coordenador do Núcleo de 

Empreendedorismo e Inovação Tecnológica – NETEC e o Chefe do Setor de 

Inovação e Propriedade Intelectual – SEIPI e na UFJF foi entrevistado o Gerente de 
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Proteção ao Conhecimento e Transferência de tecnologia. Em relação a 

pesquisadores envolvidos em processo de licenciamento de tecnologia, para seleção 

dos participantes foi utilizado os dados fornecidos pelo Setor de Inovação e 

Propriedade Intelectual – SEIPI e a Gerência de Proteção ao Conhecimento e 

Transferência de tecnologia, que são os setores responsáveis por esses processos 

nas instituições. 

Desta forma, na UFSJ foram realizadas sete entrevistas, sendo dois no 

NETEC, cinco pesquisadores envolvidos em Transferência de Tecnologia. Em 

relação ao proprietário da empresa verificou-se uma impossibilidade de acessar o 

profissional, portanto na UFSJ não foi possível contar com participação do setor 

empresarial. As entrevistas ocorreram no período de Abril/2020 a Junho/2020.  

Na UFJF foram realizadas seis entrevistas, sendo um no CRITT, cinco 

pesquisadores envolvidos em processo de Transferência de Tecnologia. Em relação 

ao proprietário da empresa, verificou-se a mesma dificuldade da UFSJ de acessar o 

profissional, portanto também não foi possível contar com participação do setor 

empresarial na pesquisa. As entrevistas ocorreram no período Agosto/2021 a 

Setembro/2021, optou-se por efetuar a coleta de dados em 2021, pois em 2020/2021 

a instituição se encontrava em processo de atualização da sua politica de inovação. 

Para a divulgação do resultado da pesquisa os participantes foram 

identificados pela letra “E” de “Entrevistado” e “P” de “Pesquisador” seguido de um 

número sequencial natural (1,2,3...). A relação dos entrevistados está reunida no 

quadro 10.  
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QUADRO 10 - Relação dos participantes da Pesquisa 

UFSJ 

Coordenador do NETEC E1 

Chefe do SEIPI E2 

Pesquisador  P1 

Pesquisador  P2 

Pesquisador  P3 

Pesquisador  P4 

Pesquisador  P5 

UFJF 

Gerente de Inovação e Transferência de tecnologia  E4 

Pesquisador  P6  

Pesquisador P7  

Pesquisador  P8  

Pesquisador  P9  

Pesquisador P10  

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

O roteiro das entrevistas foi elaborado com base nos fatores discutidos no 

referencial teórico, contendo questões que tratam do relacionamento entre U-E; 

diferenças culturais, política institucional e burocracia universitária; Setores de apoio; 

e perfil do pesquisador, totalizando16 (dezesseis) questões para o profissional do 

Núcleo de Inovação Tecnológica e 18 (dezoito) questões para o pesquisador. O 

roteiro das entrevistas se encontra no apêndice A.  

Para completar as informações adquiridas com as entrevistas, foram coletados 

no site da UFSJ e UFJF portarias, processos, Resoluções, Regimentos e 

documentos constituídos assim os dados secundários da pesquisa. Desta forma, a 

pesquisa documental foi feita com base nos seguintes documentos:  

 

 Resolução 17/2021 – Diretrizes da Política de Inovação na UFJF; 

 Resolução 18/2021 – Projetos de Parceria e Prestações de Serviços 

Tecnológicos; 

 Resolução 19/2021 – Compartilhamento e Uso de Infraestrutura da 

UFJF; 
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 Resolução 31/2005 – Dispõe sobre a inovação e a pesquisa científica e 

tecnológica no âmbito da UFJF; 

 Apresentação da UFJF: Com os principais dados da Universidade; 

 Notícias relacionadas à UFJF; 

 Resolução 022/2006 - Cria a Comissão de Propriedade Intelectual –

COPIN – UFSJ; 

 Resolução 010/2013 – Cria o Núcleo de Inovação Tecnológica da 

UFSJ; 

 Resolução 011/2013 - Regimento Interno do Núcleo de Inovação 

Tecnológica (NIT-UFSJ); 

 Resolução 028/2016 - Institui a Política de Inovação Tecnológica para a 

Universidade Federal de São João del-Rei, e cria o Núcleo de 

Empreendedorismo e Inovação Tecnológica;  

 Resolução 029/2016 - Regimento Interno do NETEC; 

 Resolução 016/2018 - Modifica a Resolução/CONSU nº 028/2016; 

 Planilhas e registros disponibilizados pelo chefe do SEIPI; 

 Processo 23122.003003/2016-90 SIPAC/UFSJ 

 Apresentação da UFSJ: Com os principais dados da Universidade; 

 Notícias relacionadas à UFSJ. 

 

Portanto, por meio desses dados secundários, foi possível contextualizar o 

histórico de implantação da política de inovação nas universidades. Após a coleta de 

dados iniciou-se a análise dos dados que será discutido na próxima seção. 

 

3.3 ANÁLISE DOS DADOS 

A exploração dos dados coletados ocorreu por meio da análise de conteúdo, 

que segundo Bardin (1977), é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações 

visando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens".  



55 

 

Para auxiliar a análise dos dados adotou-se a análise de conteúdo por 

categoria ou tema. Segundo Bardin (1977) essa análise é mais eficaz na condição de 

se aplicar a discursos diretos e simples, além disso, é a mais utilizada e tem como 

ponto de partida a organização dos dados. Prevê três fases fundamentais: 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. Assim, foi possível 

realizar inferência de um determinado tema complementada pela análise documental.  

Neste sentido, a análise de conteúdo da pesquisa considerou como referência 

temática os fatores críticos da Transferência de Tecnologia U-E mais citados nos 

estudos nacionais e internacionais, portanto os dados foram organizados de acordo 

com os fatores discutidos no referencial teórico.  

 Por fim, o quadro 11 apresenta a síntese dos procedimentos metodológicos, 

com o objetivo de apresentar resumidamente as principais características 

metodológicas da pesquisa, a fonte de dados, seleção das instituições e os critérios 

de seleção dos entrevistados.     

 

QUADRO 11 – Síntese dos Procedimentos Metodológicos 

Elementos Descrição 

Características da 
Pesquisa 

Método: Qualitativa; 
Abordagem: Descritiva; 
Técnica: Estudo de casos 
Unidade de análise: Processos de Transferência de Tecnologia por meio 
de licenciamento de patentes nas instituições (UFSJ e UFJF). 

Dados 
Tipo: Primários e Secundários; 
Fonte de dados: Entrevistas Semiestruturada e documentos  
Análise de dados: Análise de Conteúdo tendo como categorias os fatores 

Seleção das Instituições 

Universidades da região do Campo das Vertentes e Zona da Mata que se 
destacam nos Rankings Mundiais de Universidades, a CWUR, edição 
2021-2022 e indicadores de inovação. Além disso, a pesquisadora é 
servidora da UFSJ e possui bons contatos com o NIT da UFJF, 
facilitando o contato com os comitês de éticas.  

Critério de Seleção dos 
Entrevistados 

Atuação profissional no NIT, envolvimento de pesquisadores e 
proprietários de empresas em processos de licenciamento de 
Tecnologia. 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

4 RESULTADOS OBTIDOS E ANÁLISES  

Nesta seção são apresentados os resultados da pesquisa de acordo com a 

análise dos dados coletados a partir de entrevistas aplicados aos profissionais dos 

NITs; pesquisadores da UFSJ e UFJF, bem como a partir dos dados secundários da 

pesquisa. 
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Inicialmente, foi apresentada a análise individual de cada universidade 

buscando comparar os relatos dos sujeitos entrevistados com a teoria e 

posteriormente foi realizada a análise comparativa entre as universidades estudadas 

buscando identificar as semelhanças e diferenças entre as instituições. 

 

4.1 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI 

A Universidade Federal de São João del-Rei, pessoa jurídica de direito 

público, instituída pela Lei 7.555, de 18 de dezembro de 1986, como Fundação de 

Ensino Superior de São João del-Rei (Funrei), a partir da federalização de duas 

instituições: a Faculdade Dom Bosco de Filosofia, Ciências e Letras, cujas atividades 

iniciaram em 1954, e a Fundação Municipal de São João del-Rei, mantenedora da 

Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis (Faceac) e da 

Faculdade de Engenharia Industrial (Faein), cujas atividades iniciaram-se, 

respectivamente, em 1972 e 1976. 

Em 19 de abril de 2002, a Funrei foi transformada em Universidade por meio 

da Lei 10.425 adotando a sigla UFSJ, eleita pela comunidade acadêmica 

(UFSJ,2020). Sua missão é contribuir para o desenvolvimento regional e nacional, 

produzindo e transmitindo novos conhecimentos, formando profissionais capazes de 

atuar de forma crítica na busca de soluções para os diferentes problemas da 

sociedade.  

Atualmente, a Instituição estrutura-se administrativamente em seis unidades 

educacionais distribuídas em seis campi: Campus Santo Antônio; Campus Dom 

Bosco; Campus Tancredo de Almeida Neves; Campus Alto Paraopeba; Campus Sete 

Lagoas; e Campus Centro-Oeste Dona Lindu. 

As estatísticas referentes ao ano 2019 apresentam um quadro de 11.726 

alunos de graduação (Presencial e a distância) e 1.105 alunos matriculados nos 

cursos de mestrado e doutorado. O número de docentes é de 863, desse total 82% 

com título de doutor e 520 técnicos administrativos. (UFSJ, 2019). 

 Feita a apresentação do contexto geral da universidade, a seguir 

apresenta-se a análise dos fatores: 1) Política Institucional; 2) burocracia; 3) setores 

de apoio; 4) Relacionamento; 5) Diferença cultural; 6) Características dos 

Pesquisadores. 
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4.1.1 Política Universitária  

A política de inovação tecnológica na UFSJ teve início após a promulgação da 

Lei 10.973/2004, focando na identificação de projetos de pesquisa que poderiam 

gerar o deposito de patentes. Em 2006 foi criada a Comissão de Propriedade 

Intelectual da UFSJ (COPIN-UFSJ) caracterizada como um Núcleo de Inovação 

tecnológica (NIT) que passou a tratar da gestão da inovação tecnológica, bem como 

da gestão da política de propriedade intelectual da UFSJ (Processo 

23122.003003/2016-90 SIPAC/UFSJ). 

De acordo com a Resolução nº 010/2013, aprovada pelo Conselho 

Universitário (CONSU) da instituição foi criado o Núcleo de Inovação Tecnológica 

(NIT-UFSJ), vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Em sua 

estrutura, o NIT passou a contar com o Conselho Deliberativo e o Setor de Inovação 

e Propriedade Intelectual (SEIPI), sendo o último um órgão administrativo do 

NIT-UFSJ. 

Para atender ao Marco Legal de Inovação Tecnológica e como forma de 

fomentar a transferência de tecnologia na UFSJ, foram aprovadas, em 19 de 

setembro de 2016, as Resoluções nº 028/2016 e 029/2016, a primeira, institui a 

Política de Inovação Tecnológica para a instituição e reestrutura o NIT-UFSJ, criando 

o Núcleo de Empreendedorismo e Inovação Tecnológica para a Universidade Federal 

de São João del-Rei (NETEC). A segunda trata do Regimento interno que disciplina a 

organização, o funcionamento e as atribuições do Núcleo.  

Em sua nova estrutura, a Incubadora de Desenvolvimento Tecnológico e 

Setores Tradicionais do Campo das Vertentes (INDETEC) que funcionou por muitos 

anos como projeto de extensão passou a compor o Núcleo de Empreendedorismo e 

Inovação Tecnológica (NETEC) com competência para o desenvolvimento de 

atividades voltadas para a promoção do empreendedorismo e incubação de 

empresas atuando juntamente ao Conselho Deliberativo e ao Setor de Inovação e 

Propriedade Intelectual (SEIPI).  

O Setor de Inovação e Propriedade Intelectual (SEIPI) permaneceu como 

órgão administrativo do NETEC, subordinado à Coordenação Geral do NETEC, 

atuando na proteção da Propriedade intelectual e nas relações contratuais 

envolvendo Transferência de tecnologia.  
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Embora as Resoluções nº 028/2016 e 029/2016 do CONSU foram aprovadas 

com o objetivo de contribuir para a inovação tecnológica no ambiente produtivo, 

promover a transferência de tecnologia gerada pelas pesquisas desenvolvidas na 

instituição e incubar empresas de base tecnológica. Essas resoluções foram 

aprovadas em termos gerais necessitando de outras regulamentações para 

complementar os procedimentos e estabelecimento de requisitos. Assim, em Maio 

2018, foi aprovada a Resolução nº 016/2018, atualizando a legislação que trata do 

licenciamento de tecnologia estabelecendo que o Reitor que decidirá sobre a 

exclusividade ou não da transferência ou do licenciamento, assim como sobre a 

modalidade de oferta da tecnologia, ouvido o NETEC que emitirá parecer 

fundamentado sobre a questão.  

Os P2 e P4 destacaram que a falta dessa regulamentação quase inviabilizou o 

processo de transferência da primeira tecnologia na UFSJ, pois os pesquisadores 

após identificarem possíveis parceiros e iniciarem a negociação, se depararam com a 

falta de legislação internas na universidade para efetivar o licenciamento da 

tecnologia. Assim, somente após aprovação da legislação foi possível finalizar o 

processo de licenciamento, desse modo, duas empresas desistiram devido à 

morosidade, e a empresa que assinou quase desistiu, apenas depois de muito 

diálogo entre os pesquisadores, os diretores e o setor jurídico da empresa é que foi 

possível finalizar o processo de licenciamento.  

Atualmente, o Conselho Universitário discute uma proposta aprovada em 2019 

pelo Conselho Deliberativo do NETEC sobre a cessão e uso de compartilhamento de 

laboratório na UFSJ, pois o Artigo 18 da Resolução nº 028/2016, determina que o 

NETEC deve emitir parecer nos processos que determine o compartilhamento e 

permissão de uso de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 

instalações da UFSJ , entretanto, não foram estabelecidos os critérios para esse 

compartilhamento, como por exemplo, se o valor do ressarcimento pelo uso de sua 

infraestrutura será por contrapartida financeira ou não financeira, a repartição dos 

recursos obtidos, quando houver contrapartida financeira, como será a forma de 

captação destes recursos e como serão os prazos pela utilização. 

Além disso, é urgente regulamentar o recebimento de recursos proveniente do 

licenciamento de tecnologia, pois não existe legislação interna que trata do 

recebimento e o meio de repasse dos recursos aos professores/inventores 

envolvidos em processo de licenciamento. Essa questão foi apontada pelos E1, E2, 
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P2 e P4 visto que a qualquer momento a UFSJ receberá recursos da empresa 

referente à receita de vendas da tecnologia licenciada, entretanto a UFSJ não 

regulamentou como se dará o recebimento deste recurso. 

P3 apontou a necessidade de melhorar o alinhamento da política da inovação 

da instituição com as resoluções internas de modo que fique mais transparente para 

os demais órgãos da universidade. Ele destacou o diálogo permanente com a 

Procuradoria Jurídica, pois sem esse diálogo não há como fazer inovação e 

transferência de tecnologia na UFSJ.  

E1 destacou o papel da Procuradoria Jurídica da UFSJ, que possui uma visão 

incompatível com o novo marco legal, Lei n. 13.243/2016, conforme ilustra o relato: 

 

[...] a transferência de tecnologia na universidade é a maior “esquizofrenia” de 
todo o processo, pois, se o pesquisador e a empresa que são as partes 
interessadas aparecem no processo de transferência, o ‘negócio mela’, a 
procuradoria jurídica não autoriza. Então, surge a seguinte questão: se as 
partes não manifestarem interesse, se o pesquisador não correr atrás para 
achar uma empresa, o processo não acontece. Para operacionalizar a 
transferência de tecnologia é necessário o envolvimento do professor e das 
empresas, e isso não pode ser mal visto. A procuradoria jurídica precisa 
entender que as coisas funcionam assim, que o pesquisador e a empresa 
precisam conversar e que o marco legal veio para fomentar e trazer 
segurança jurídica para essa parceria. Além disso, falta vontade institucional, 
então as pessoas têm medo de fazer as coisas, [pois] elas preferem não fazer 
e inventam um monte de problemas para não fazer. 
 

No estudo de Diniz (2018), a procuradoria jurídica aparece como um 

dificultador ao processo de transferência de tecnologia, pois esse setor possui, 

muitas das vezes, uma visão conservadora e contrária, inclusive, ao marco legal de 

inovação, que torna mais flexível o processo de TT para o setor produtivo. 

Assim pode-se inferir que há necessidade de atualizar e colocar em prática a 

política institucional de inovação na UFSJ. Percebe-se que a ausência de algumas 

regulamentações tem dificultado o processo de Transferência de Tecnologia e 

interação U-E na instituição.  

Outro fator bastante abordado nas entrevistas e considerado crítico ao 

processo de Transferência de Tecnologia é a burocracia universitária. Portanto, a 

próxima seção será abordada aspectos desse fator.  

 

4.1.2 Burocracia Universitária  
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A burocracia universitária é um assunto presente em pesquisas nacionais que 

analisam as relações entre os ambientes acadêmicos e empresariais. Os estudos 

apontam que os processos burocráticos são barreiras para a TT (GARNICA E 

TORKOMIAN (2009); CLOSS ET AL. (2012); ARAÚJO (2017). 

 Portanto, diante das perguntas relacionadas à burocracia, o P3 destacou que 

qualquer pesquisador que não esteja intimamente motivado em colaborar com o 

setor produtivo desiste do processo de licenciamento de tecnologia na UFSJ, pois o 

processo é extremamente cansativo e burocrático. A motivação é essencial para que 

o pesquisador vença todas as etapas e convença a empresa de que esse processo 

burocrático é inerente à coisa pública.  

Para o E1, o licenciamento da Tecnologia ocorre somente se o pesquisador 

quiser muito, pois é um processo burocrático que demora não meses, mas anos para 

ser concluído. 

O entrevistado P2 destacou que a burocracia é uma das principais barreiras 

para a transferência de tecnologia na UFSJ, associadas à falta de incentivo 

institucional; a falta de publicidade das patentes e o desconhecimento do processo 

como um todo. P2 fez um comparativo com a USP, onde a transferência de 

tecnologia, quando ocorre, é comemorada e divulgada na mídia. Essa estratégia 

acaba proporcionando outras transferências, visto que, as demais empresas acabam 

procurando a universidade. Para P1 falta agilidade nos processos de licenciamento 

de tecnologia, pois os fluxos não estão bem estabelecidos na universidade e, ainda 

faltam incentivos governamentais para o desenvolvimento de novos produtos.  

A burocracia institucional mencionada pelos pesquisadores corrobora com os 

estudos de Araujo, 2017; Santana e Porto, 2009; Closs et al., 2012; Rosa et al., 2017, 

ao considerarem tal burocracia como uma das principais barreiras ao processo de 

TT, pois desestimula a interação entre o pesquisador e a empresa. 

 

4.1.3 Setores de Apoio  

Além da burocracia, outro fator abordado nas entrevistas como um desafio do 

licenciamento de tecnologia se refere ao número reduzido de pessoal no NETEC da 

UFSJ que conta com apenas nove pessoas, sendo: dois dedicados para gerir a 

propriedade intelectual da instituição e promover a transferência de tecnologia, 

considerados atividades inerentes aos Núcleos de Inovação Tecnológica; seis 



61 

 

pessoas, sendo quatro bolsistas e dois estagiários, dedicados ao empreendedorismo 

e à incubação de empresas; e o coordenador que orienta as atividades do Núcleo.  

A rotatividade é outro grande desafio apontado nas entrevistas, pois 90% dos 

pertencentes à equipe são compostos de bolsistas e de estagiários que são mantidos 

por projetos com duração de dois anos. Além disso, com a mudança da gestão na 

UFSJ, apenas o chefe do SEIPI foi mantido.  

 

TABELA 1: Número de recursos Humanos no NETEC 

 Servidor UFSJ Bolsista Estagiário 

Coordenador NETEC 1   

Setor de Inovação e Propriedade Intelectual (SEIPI) 1 - 1 

Incubadora de Desenvolvimento Tecnológico e Setores 

Tradicionais do Campo das Vertentes (INDETEC) 

 
4 2 

Fonte: Recuperado em 30 de Junho, 2020 https://ufsj.edu.br/copin/quem_somos.php e 
https://ufsj.edu.br/indetec/equipe.php 

 

Para o E2 o Setor de Inovação e Propriedade Intelectual se dedica à proteção 

da Propriedade Intelectual, e as demais atividades são realizadas mediante 

demandas, como, por exemplo, as atividades inerentes ao processo transferência de 

tecnologia e à valoração dessa transferência. Ressalta-se que, essas atividades são 

realizadas com o auxílio de professores da economia ou da contabilidade, que são 

convidados para participar de uma comissão de negociação, ficando as minutas e os 

pareceres das parcerias elaborados pelo servidor do SEIPI em virtude de sua 

formação em Direito e da familiaridade com os processos. A prospecção tecnológica, 

embora esteja na relação de serviços prestados pelo Núcleo e sendo uma atividade 

importante para o processo de transferência, na prática, não é executada.  

Para o P3, o fato de o setor responsável pela propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia da universidade ser constituído por apenas um servidor 

efetivo é um contrassenso, pois no período de férias ou afastamento do servidor os 

processos ficam suspensos e aguardando o término do período de férias, visto que 

não há outro servidor respondendo pelo setor, com capacidade para dar andamento 

aos processos. Por isso, é necessário ampliar a capacitada de recursos humanos no 

NETEC com servidores efetivos, capacitados, dedicados ao setor de forma constante 

e que tenham perfil proativo e capacidade gerencial. O atual formato do NETEC 

dificulta que a instituição consiga realizar inovação com uma estrutura de pessoal tão 
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reduzida, em que boa parte da mão de obra é de alta rotatividade, formada por 

bolsistas. 

A estrutura reduzida de pessoal no NETEC não é uma realidade apenas da 

UFSJ, mas partilhada pela maioria das universidades brasileiras e identificada nos 

estudos de Desidério & Zilber, (2014); Dias & Porto, (2013); Rosa e Frega, (2017); 

Garnica & Torkomian (2009). Tais autores afirmam que essa é uma barreira ao 

processo de Transferência de Tecnologia. 

Em relação ao processo de proteção da propriedade intelectual, o NETEC não 

possui um setor especializado para busca de anterioridade e redação da patente, o 

processo ocorre da seguinte forma: os pesquisadores preenchem o Questionário de 

Invenção (QI) e Redação do Pedido de Patentes (RPP), que são dois formulários 

disponíveis no site institucional por meio do qual o pesquisador informa os dados dos 

inventores; das instituições parceiras e os dados referentes à invenção; esses 

formulários são à base da redação da patente, pois, é por meio deles que se 

direciona o SEIPI na elaboração da redação final do pedido. 

Assim, para os P1, P2, P3, P4 e P5 o envolvimento dos inventores na redação 

da patente é fundamental, pois somente eles conhecem a tecnologia para melhor 

descrevê-la e determinar o que deve ser protegido. Inclusive para o E1, 

pesquisadores com experiência na redação agilizam o processo de depósito, pois 

eles já promovem a busca no banco de patente e encaminham os formulários ao 

SEIPI com as informações completas e com a redação apropriada para o depósito.  

Entretanto, com pesquisadores sem experiência na redação, o depósito pode 

se estender por até seis meses, devido ao número reduzido de servidor no SEIPI 

para promover análise de anterioridade da invenção e adequar à redação. Para P5, o 

período prolongado para depósito prejudica a proteção da PI, pois o pesquisador 

pode perder a anterioridade do pedido de patente e isso desmotiva, visto que ele 

perde todo o trabalho de pesquisa, pois não poderá mais proteger sua invenção. 

Apesar da falta de um setor específico na redação e busca de patentes, os P1, 

P3, P4 e P5 não apontam como uma barreira à TT ou uma dificuldade na concessão 

do pedido da patente pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Eles 

consideram que os mecanismos de depósito da Propriedade Intelectual na instituição 

estão adequados, pois já estão acostumados a redigir as patentes e a promover a 

busca nos bancos, destacam que a burocracia gerada refere-se aos trâmites 

institucionais do INPI e de acordo entre instituições.  
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Essa opinião diverge dos estudos de Rosa e Frega 2017 que apontam como 

barreira no processo de TT e na concessão do pedido de depósito de patente pelo 

INPI, pois, na Agência de Inovação da UFPR, assim como no NETEC, não há 

profissionais especializados disponíveis para a busca de anterioridade e para a 

redação da patente, sendo essa responsabilidade transferida aos pesquisadores. 

Entretanto, os pesquisadores apontam esse entrave relacionado ao processo de 

redação de patente e enfatizam que o sistema é falho, eles reconhecem suas 

limitações ao redigir a patente, mencionam a ausência de suporte especializado na 

agência e dizem que algumas patentes depositadas em anos anteriores estão 

voltando com pareceres técnicos pelo INPI alegando que não há atividade inventiva, 

um dos requisitos básicos para a patente ser concedida. 

Em relação à Propriedade Intelectual, em levantamento apresentado pelo 

Núcleo de Empreendedorismo e Inovação Tecnológica, observou-se que no período 

de 2007 a 2019 foram feitos 128 depósitos de patentes no INPI, desse total, três já 

foram concedidos e dois indeferidos; cinco registros de marcas; 23 registros de 

programa de computador; e duas de Indicações Geográficas.  

Para o P5, o número reduzido de concessão de patente é decorrente da 

lentidão de análise realizada pelo INPI, que leva, aproximadamente, 10 anos para 

analisar uma patente. Em relação ao indeferimento do pedido da patente, para o E2 

isso ocorre, primeiramente, pela falta de acesso a todos os bancos de patentes para 

efetuar uma busca completa como o examinador do INPI dispõe. Além disso, muitos 

depósitos são solicitados pelos pesquisadores para servir de indicadores, sem 

efetuar uma prospecção adequada no banco de patentes com critério e competência. 

Os Gráficos 1 e 2 apresentam a evolução do número de Depósito de Pedido 

de Patente e Programa de Computador. 
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GRÁFICO 1. Evolução do número de Depósito de Pedido de Patente do NETEC. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa (2020) 

 

 

GRÁFICO 2 . Evolução do número de registros de programa de computador do NETEC.  

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa (2020) 

 

Embora a UFSJ, nos últimos anos, apresente crescimento no portfolio de 

tecnologias, até 2019, foi assinado apenas um contrato de licenciamento de patente 

perante um total de 128 depósitos, o que leva a uma taxa média de licenciamento de 

0.78%, ou seja, menos de 1% da tecnologia patenteada foi transferida para o 

mercado. Dias e Porto (2013) e Araujo (2017) revelam baixas taxas de licenciamento 

de patentes das instituições públicas brasileiras e apontam que 90% ou mais do 

portfólio de tecnologia geram apenas custo de proteção e manutenção na instituição. 

Uma das justificativas pelo baixo licenciamento de tecnologia é a falta de uma 

política seletiva de patenteamento das invenções na UFSJ, isto é, embora a política 

de inovação da UFSJ permita ao Setor de Inovação e Propriedade Intelectual opinar 

pela conveniência de promover a proteção das criações científicas, artísticas e 
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tecnológicas desenvolvidas na instituição, atualmente o setor promove uma análise 

de anterioridade da invenção e, após atestar a inexistência da tecnologia, é feito o 

depósito, sem considerar se a invenção apresenta realmente potencial de mercado. 

Para o E2, a principal dificuldade para transferência de tecnologia é a falta de 

estratégia adequada e gestão da instituição em definir qual projeto irá se investir 

visando à inovação tecnológica. 

Essa opinião corrobora com estudo de Santana e Porto (2009) que supõem 

que o baixo licenciamento das tecnologias ocorre, pois as pesquisas universitárias 

não têm o direcionamento necessário para atender as demandas do mercado, 

mesmo sendo realizadas por pesquisadores notoriamente reconhecidos em suas 

áreas de atuação.  

Dias e Porto (2014) destacam a necessidade de se ter uma gestão eficiente 

dos depósitos de patentes e ressaltam a urgência dos NITs se organizarem e 

definirem estratégias institucionais para melhor avaliar e priorizar os depósitos de 

tecnologia com potencial de mercado e, assim, evitar custos de manutenção de 

tecnologias sem capacidade de mercado. Além disso, os autores alegam que a 

gestão eficiente pode resultar na destinação de recursos para financiar, mesmo que 

parcialmente, os depósitos internacionais que são assumidos integralmente pelas 

empresas. 

Para P1, as justificativas pelo baixo licenciamento de tecnologia é a dificuldade 

de o inventor transformar o produto tecnológico em modelo de negócio atrativo para 

as empresas; falta de investimento para desenvolvimento de protótipo; níveis de 

maturidade tecnológicos mais atrativos para as empresas; falta de recursos humanos 

no NETEC.  

Além disso, P1 destacou a falta de uma vitrine tecnológica para divulgação das 

tecnologias desenvolvidas na instituição e fez um comparativo com a Inova/Unicamp 

que semanalmente divulga em suas redes sociais o portfólio de tecnologias 

desenvolvidas na instituição. Para P1, na UFSJ não há um canal de divulgação das 

tecnologias e a comunicação fica prejudicada, uma vez que, as empresas não 

entrarão no site da UFSJ para procurar uma patente de interesse. Então é necessário 

fazer uma divulgação das tecnologias por meio de vitrine tecnológica e utilizar as 

redes sociais para divulgar seus produtos, pois, quando a empresa procurar a 

tecnologia, por exemplo, pelo Google, o aplicativo localiza a tecnologia e direciona 
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para página específica. Além disso, falta uma prospecção de empresa para mostrar 

tecnologias que estão sendo desenvolvidas na instituição.  

A ausência de divulgação da propriedade intelectual das universidades parece 

ser uma realidade do país, visto que também é apontada nos estudos de Desidério e 

Zilber (2014) e Garnica e Torkomian (2009). Para esses autores, a falta de 

divulgação aparece tanto nas atividades dos NITs para os pesquisadores quanto em 

relação à divulgação de a PI há potenciais parceiros empresariais para a realização 

de licenciamento de patente ou parcerias.  

O P2 e P5 sugeriram a descentralização do NETEC, ou seja, criar um núcleo 

gestor em São João del Rei ligado a reitoria e cada campus teria um braço do NETEC 

formada por servidores com qualificação em propriedade intelectual e transferência 

de tecnologia que ficaria responsável pela busca, redação das patentes e valoração 

de tecnologia, que é um gargalo na instituição; além disso faria o mapeamento das 

industrias da região para junto com o pesquisador apresentar os produtos que estão 

sendo desenvolvidos na instituição e promover as parcerias.   

Entretanto, tais sugestões requerem: a) um estudo pormenorizado, 

quantificando o número de patentes desenvolvido em cada campus, registros, 

marcas; b) mudanças estruturais e processos, principalmente em uma universidade 

em que o volume de técnicos não tem atendido a demanda; c) mudanças em fluxos e 

processos associados a atualizações das legislações da UFSJ. 

Percebe-se que o NETEC enfrenta muitos desafios, pois apesar de o NIT date 

de 2006, o núcleo foi formado em 2016 e, por isso, ainda não consegue cumprir 

plenamente o seu propósito, visto que muitos dos procedimentos não são 

executados, constituindo desafio consolidar as atividades já implementadas.  

Para E2, a UFSJ contou, no passado, com oportunidades para alocação de 

pessoas e de recursos no NETEC, inclusive liberdade para realização de concurso 

para atender às especificidades do setor, mas, na ocasião, não fizeram e, hoje, o 

NETEC contrata bolsistas especializados em uma área de demanda, assim, as 

coisas funcionam precariamente. 

 

4.1.4 Relacionamento entre universidade e setor produtivo 

Outro fator considerado crítico é o relacionamento entre os pesquisadores da 

Universidade e o setor produtivo. Para P1, apesar de terem surgido alguns editais 
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envolvendo a universidade e o setor produtivo existe uma dificuldade de efetivar os 

trabalhos. Parte esta relacionada à burocracia, legislação e experiência prática junto 

ao setor produtivo.    

Para P3, falar de forma geral do relacionamento entre os professores da 

universidade e o setor produtivo é complicado, porém o relacionamento e o nível de 

confiança, comunicação de seus colegas professores com o setor produtivo são 

bastante altos. Entretanto, percebe-se que a burocracia envolvida em processos para 

o estabelecimento de convênios universidade-empresa tem levado a um dispêndio 

de tempo bastante elevado para a concretização das parcerias, e isso tem deixado 

em descrédito o nível de confiança na universidade por parte do setor produtivo.  

Para o P4, não há relacionamento dos professores da universidade com o 

setor produtivo, a única exceção é do departamento de engenharia que 

historicamente tem uma aproximação com as empresas. Ele relatou que no campus 

onde trabalha 4% ou 5% dos professores têm relação com o setor produtivo, que 

licencia patente ou trabalham em colaboração com o setor produtivo e destacou que 

essa realidade não é diferente nos outros campi da UFSJ. Ele ressaltou que para 

fomentar o relacionamento U-E é necessário desfazer muitas amarras, pois o 

processo de cooperação U-E precisa ficar mais ágil, menos burocrático, pois há 

maneiras dos processos acontecerem sem ser considerado ilegal pela instituição. 

Os estudos de Castro et al., (2013) e Diniz, Cruz e Correa (2018) apontam a 

importância do relacionamento para a colaboração entre U-E, pois, por meio desse 

relacionamento, diminui a distância cultural e cria-se um ambiente de confiança 

facilitando o processo de cooperação e, consequentemente, a transferência de 

tecnologia. 

Closs e Ferreira (2012) identificaram que a rede de relacionamento de 

pesquisadores com membros de empresas favorece a identificação de oportunidades 

e/ou necessidades entre as partes, facilitando a Transferência de Tecnologia entre 

U-E sob suas diversas formas.  

 

4.1.5 Diferença Cultural  

Em relação ao fator cultural, a resposta do P4 aponta para a direção de que 

ainda não há cultura de transferência na instituição e destaca a necessidade de criar 

fluxo de trabalho para facilitar a transferência e dar vazão aos produtos, pois agilizar 
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o processo de transferência é crucial, já que o tempo da universidade não é o tempo 

da indústria. 

Nessa direção, para P5 a diferença de linguagem entre a universidade e o 

setor produtivo é um fator que prejudica o processo de interação, assim para P5 é 

fundamental que a linguagem dos pesquisadores da universidade seja mais 

acessível, pois muitos empresários não têm formação na área e desenvolver uma 

linguagem clara facilita a compreensão por parte do setor empresarial de que aquela 

tecnologia poderá trazer inovação aos processos na empresa.   

Nessa direção, percebe-se por meio das entrevistas que o processo de 

Transferência de Tecnologia na UFSJ ainda não está constituído como um processo 

contínuo e amplamente aceito na instituição e evidencia um fator cultural contrário à 

cooperação com o setor produtivo, mas muitas das questões retratadas pelos 

pesquisadores são frutos do contexto histórico e cultural brasileiro. 

4.1.6 Características dos Pesquisadores 

Além do fator cultural, o roteiro de entrevista considerou questões 

relacionadas às características dos pesquisadores no processo de licenciamento das 

tecnologias. No estudo de Diniz (2018) sinaliza que as características do pesquisador 

o seu know-how e a sua postura/motivação são fatores que facilitam o processo de 

transferência de tecnologia.  

Assim, diante das perguntas relacionadas às características dos 

pesquisadores, os entrevistados responderam que o fator decisivo para a realização 

do primeiro contrato de licenciamento de tecnologia na universidade foi o 

envolvimento e o Know how dos pesquisadores. P2 e P4 relataram que a prospecção 

de empresas para viabilizar o processo de transferência de tecnologia partiu dos 

pesquisadores e para finalizar o processo de licenciamento foi fundamental a 

participação e o Know how dos pesquisadores, pois os pesquisadores buscaram o 

diálogo permanente com os diretores e o setor jurídico da empresa a fim de concluir o 

processo de licenciamento.  

Além disso, para P2 a construção do protótipo do produto contribuiu no 

processo de licenciamento, pois, com o protótipo, a empresa conseguiu entender a 

tecnologia e se preocupou apenas em como escalonar para a indústria, sem o 

protótipo, a empresa visualiza apenas a ideia, que, muitas vezes, não é clara. 
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O estudo de Santana e Porto (2009) aponta a necessidade de financiamento 

para a elaboração de protótipo, pois através dele se tornar mais tangível o resultado 

do desenvolvimento da tecnologia, o que possibilita uma melhor visualização pelo 

empresário sobre a tecnologia o que pode auxiliar no fechamento de acordo para a 

execução da Transferência de tecnologia. 

P3 e P5 apontam para importância da participação dos pesquisadores no 

processo de Transferência de tecnologia visto que, nos debates, há sempre uma 

discussão de performance técnica do produto que é o grande valor da tecnologia e 

somente os pesquisadores possuem condições de discutir, além disso, é o único que 

consegue apresentar para a indústria às vantagens e as limitações da tecnologia e 

apontar o que precisa ser testando e desenvolvido. 

Apesar da participação dos pesquisadores em processo de transferência de 

tecnologia se apresenta como estratégia vantajosa, o E2 aponta que na UFSJ 

apenas 8% dos professores realizam depósito de patente e menos de 2% se 

envolvem com o setor produtivo. Além disso, percebesse por meio das entrevistas 

que os pesquisadores se sentem desmotivados devido a todo processo burocrático 

necessário para efetivar o licenciamento de tecnologia e a colaboração com o setor 

produtivo. 

Com base na análise feita, foram identificados os fatores críticos da 

transferência de tecnologia na UFSJ por meio de licenciamento de patentes: o 

quadro reduzido de funcionários; a rotatividade; a baixa interação da universidade 

com o setor produtivo; a falta de divulgação da Propriedade Intelectual para 

potenciais empresas; a ausência de um setor especializado para busca de 

anterioridade e redação da patente; a falta de política de patenteamento; a 

burocracia; a necessidade de atualização da política institucional de inovação, e a 

rigidez da procuradoria jurídica da universidade. Tais evidências vão ao encontro dos 

fatores críticos identificados nos estudos de Diniz, Cruz e Correa, 2018; Closs et al., 

2012; Desidério e Zilber, 2014; Garnica e Torkomian, 2009; Rosa e Frega, 2017; Dias 

e Porto, 2013. O Quadros 12 Sintetiza os principais fatores Críticos para 

Transferência de tecnologia na UFSJ.  
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QUADRO 12 – Fatores Críticos do Processo de Transferência de Tecnologia UFSJ 

Fatores TT UFSJ 

Politica Institucional da Universidade 

A política de inovação tecnológica na UFSJ está sendo implementada, a primeira delas foi a criação do 

NETEC em 2016 para atender a Lei 13.243/2016, em 2018 foi atualizado a legislação que trata do 

licenciamento de tecnologia. Atualmente, o Conselho Universitário discute a legislação que trata da 

cessão e uso de compartilhamento de laboratório da UFSJ. É necessário avançar na discussão sobre a 

forma do recebimento de recursos provenientes dos licenciamentos das tecnologias.  

Burocracia A burocracia institucional mencionada pelos pesquisadores da UFSJ apresenta como uma das principais 

barreiras ao processo de TT, pois desestimula a interação entre o pesquisador e a empresa. 

Setores de Apoio 

 

Recursos 

Humanos 

Estrutura reduzida de pessoal e alta rotatividade no NETEC, pois 90% da equipe é composta por 

bolsistas e estagiários que são mantidos por projetos com duração de dois anos. 

Política de 

Patenteamento 

 

Existe o trabalho de anterioridade da invenção, no entanto não existem maiores investigações se 

realmente o mercado precisa dessa tecnologia.   

Política de 

Valoração e 

Negociação 

O mecanismo de valoração de tecnologia é feito com auxílio de professores da economia ou da 

contabilidade que são convidados a participar de uma comissão de negociação para definir o valor da 

tecnologia 

Política de 

Marketing 

Não há uma vitrine tecnológica para divulgação das tecnologias desenvolvidas na instituição e não utiliza 

as redes sociais para divulgar seus produtos.  

Proteção da PI 

 

Os pesquisadores preenchem o Questionário de Invenção (QI) e Redação do Pedido de Patentes (RPP) 

e envia ao SEIPI. Esses formulários são à base da redação da patente, pois por meio deles direciona o 

Setor na elaboração da redação final do pedido. 

Relacionamento O relacionamento da UFSJ com o setor produtivo é bastante limitado na instituição. 
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Diferença Cultural 
Ainda não há cultura de transferência na UFSJ e as relações U-E ainda não constituem um processo 

regular e amplamente aceito e evidencia um fator cultural contrário à cooperação com o setor produtivo. 

Características dos Pesquisadores  

Apenas 8% dos professores realizam depósito de patente e menos de 2% se envolvem com o setor 

produtivo. Além disso, percebesse, por meio das entrevistas, que os pesquisadores entrevistados se 

sentem desmotivados devido a todo processo burocrático necessário para efetivar a TT e a colaboração 

com o setor produtivo. 

Fonte: Elaborada pela autora partir da análise das entrevistas (2020) 
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4.2.  UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA  

A Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), pessoa jurídica de direito 

público, instituída pela Lei nº 3.858, de 23 de dezembro de 1960, por ato do então 

presidente Juscelino Kubitschek.  Em 1969 foi construída a Cidade Universitária, 

local onde permanece até os dias atuais. A instituição se formou a partir da 

agregação de estabelecimentos de Ensino Superior de Juiz de Fora, reconhecidos e 

federalizados (UFJF, 2020).  

Sua missão é produzir, sistematizar e socializar o saber filosófico, científico, 

artístico e tecnológico, ampliando e aprofundando a formação do ser humano para o 

exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e internacional, na 

perspectiva da construção de uma sociedade justa e democrática e na defesa da 

qualidade de vida. 

Atualmente, a Instituição oferece 72 (Setenta e dois) cursos de graduação 

presencial, 7 (Sete) cursos de graduação a distância, 12 (doze) cursos de 

especialização, 35 (trinta e cinco) residências médicas e em saúde, 36 (trinta e seis) 

mestrados acadêmicos, 10 (dez) mestrados profissionais e 24 (vinte quatro) 

doutorados (UFJF, 2020). 

As estatísticas referentes ao ano 2020 apresentam um quadro 1.200 

estudantes do ensino básico, 20.662 alunos de graduação (Presencial e a distância) 

e 2.395 alunos em programas de pós-graduação. O número de docentes é de 1.751 

e 1525 técnicos administrativos (UFJF, 2020). 

 Feita a apresentação do contexto geral da universidade, a seguir 

apresenta-se a análise dos fatores: 1) Política Institucional; 2) burocracia; 3) setores 

de apoio; 4) Relacionamento; 5) Diferença cultural; 6) Características dos 

Pesquisadores. 

 

4.2.1 Política Institucional 

Em Abril de 1995, a Universidade Federal de Juiz de Fora criou o Centro 

Regional de Inovação e Transferência de Tecnologia (CRITT) por meio da Resolução 

16 um órgão com a função de coordenar a política de inovação da universidade. Com 

isso, a UFJF se mostrou precursora, pois constituiu um órgão para gerir a política de 

inovação da universidade antes da Lei de inovação (Lei 10.973/2004) que estabelece 
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que qualquer Instituição Científica e Tecnológica (ICT) tenha seu próprio NIT ou em 

associação com outra ICT. 

Com o advento da Lei de Inovação, o CRITT recebeu status de Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT) com a Resolução 31, em agosto de 2005 do Conselho 

Superior da UFJF. Além disso, a resolução trouxe regras, competências e a 

regulamentação da prestação de serviços compatíveis com as atividades de 

inovação e pesquisa científica e tecnológica (UFJF, 2020). 

Entretanto, no decorrer dos anos essa legislação se tornou desatualizada, pois 

atribuía competências a órgãos que não fazia mais parte do organograma da 

instituição, além disso, com a aprovação do novo Marco Legal da Ciência e 

Tecnologia, em 2016, que alterou a Lei de Inovação, a atualização nas legislações 

que tratava da politica de inovação na instituição se tornou necessária (VINDON, 

2018).  

Dessa forma, a UFJF, por meio da Diretoria de Inovação e da Pró-Reitoria de 

Pós-Graduação e Pesquisa, deu inicio aos trabalhos instituindo em 2016 uma 

Comissão para discutir o novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação junto à 

comunidade acadêmica e elaborar uma minuta de uma nova resolução referente à 

política de inovação para a instituição (VINDON, 2018). 

Após amplo debate com a comunidade acadêmica, o Conselho Superior 

aprovou, no fim de abril de 2021, a Política de Inovação da UFJF, por meio de três 

dispositivos normativos: a Resolução nº 17/2021 que estabelece as diretrizes da 

Política e institucionaliza a Diretoria de Inovação; a Resolução nº 18/2021 que 

regulamenta os procedimentos necessários para a implementação de parcerias em 

projetos de pesquisa e desenvolvimento e de prestação de serviço técnicos 

desenvolvidos por servidores da UFJF; a Resolução nº 19/2021, por sua vez, define 

os critérios para o compartilhamento e permissão de uso da infraestrutura da 

Universidade. 

Segundo E4, a aprovação da nova política de inovação na UFJF demonstra o 

reconhecimento institucional da atividade de inovação na Universidade e ajusta a 

instituição ao Novo Marco Legal de Inovação trazendo maior segurança jurídica aos 

processos.  

De acordo com os relatos a UFJF é dominante nos Acordos de Cooperação 

Técnica, Acordos de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, D&I); 

e Prestação de Serviço. Dessa forma, a Resolução 18/2021 trouxe segurança jurídica 
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para a realização dessas parcerias que ora eram regulamentados por meio de 

portarias, portanto a legislação possibilitou, de forma mais intensa e segura, a 

parceria entre UFJF e o Setor Produtivo. 

Além disso, os entrevistados destacam que com a Resolução nº 19/2021 será 

possível fazer o compartilhamento de laboratórios, equipamentos, instrumentos, 

materiais e demais instalações com ICTs, com empresas públicas ou privadas, 

órgãos da administração pública ou com entidades sem fins lucrativos. Portanto, 

criou-se um novo caminho para a UFJF, tendo em vista que há poucos casos de 

compartilhamento de laboratório e equipamento e ao regulamentar esse tema trouxe 

novas possibilidades de parcerias para ações voltadas à inovação. 

A nova política de inovação foi um fator bastante abordado nas entrevistas 

como facilitador ao processo de Transferência de Tecnologia na UFJF. Segundo os 

entrevistados a nova política trouxe mecanismos que favorecem a interação entre a 

universidade e as empresas públicas e privadas estabelecendo fluxo que leva o 

conhecimento científico às empresas. Para P10, espera-se celeridade ao processo 

de licenciamento de Tecnologia com a nova política de inovação da UFJF. 

 

4.2.2 Setores de Apoio 

Em relação aos setores de apoio à política de Inovação na UFJF, a Diretoria 

de Inovação é que coordena a política de Inovação da universidade e está vinculada 

diretamente à Reitoria, assessorada pelo Comitê de Inovação (Resolução 17/2021). 

A Diretoria de Inovação é constituída: 1) Centro Regional de Inovação e 

Transferência de Tecnologia (CRITT); 2) Parque Científico e Tecnológico de Juiz de 

Fora e Região; 3) Grupo de Trabalho e Inovação, Empreendedorismo e 

Transferência de Tecnologia – GT do Campus de Governador Valadares; e 4) 

Comissão de Acompanhamento de Empresas Juniores e Equipes de Competição 

(Resolução 17/2021). A figura 1 apresenta a composição da Diretoria de Inovação da 

UFJF.  
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FIGURA 1 – Composição da Diretoria de Inovação 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2021) 

 

Segundo Torkomian (2009) não há um homogeneidade na estrutura 

organizacional das universidades, pois ora o Núcleo de Inovação Tecnologia- NIT 

está subordinado à Reitoria, ora à Pró-Reitoria de Pesquisa, ou à de Extensão, ou a 

alguma Coordenadoria, Diretoria ou Fundação de Apoio.  

Para E4, a criação pela UFJF de uma Diretoria específica para tratar sobre 

inovação demostra o reconhecimento da Administração Superior sobre a questão da 

inovação dentro da universidade. Atualmente, o Diretor de Inovação acumula a 

Direção do CRITT, mas são cargos distintos. A Diretoria de Inovação tem como 

competência garantir a execução da política de inovação da UFJF; promover e 

articular a inovação por meio de parcerias com os setores público e privado, portanto, 

o cargo de Diretor de Inovação é um cargo mais político, pois trata das questões que 

precisam ser estabelecidas dentro do contexto da universidade.   

O cargo de Diretor do CRITT é um cargo executor, pois CRITT é o Núcleo de 

Inovação Tecnológico (NIT) da UFJF e tem como objetivo a execução das ações de 

Transferência de Tecnologia; Proteção ao Conhecimento; Treinamento e apoio ao 

Empreendedorismo na Universidade (Resolução 17/2021).  

Segundo E4, o CRITT é um NIT um pouco mais robusto porque abarca além 

das funções de Proteção ao Conhecimento e Transferência de Tecnologia, que são 

atividades inerentes aos NITs, e também as funções de Empreendedorismo e 

Treinamento, pois há no CRITT Incubadora de Base Tecnológica, vários programas 

de Pré-Incubação; e o Setor que oferece treinamento para o público interno e externo 



76 

 

da universidade sobre temas relacionados à Inovação, à Transferência de Tecnologia 

e à Propriedade Intelectual.  

Além disso, o CRITT conta com setores de apoio, que são responsáveis por 

dar suporte para o bom funcionamento do Centro, são eles: a) Comunicação e 

Marketing; b) Tecnologia da Informação; c) Planejamento e Gestão; d) Gestão de 

Pessoas; e) Administrativo - Financeiro. A figura 2 apresenta a organização do 

Centro Regional de Inovação e Transferência de Tecnologia (CRITT). 

 

FIGURA 2 - Organização do Centro Regional de Inovação e Transferência de Tecnologia 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2021) 

 

Quanto à estrutura de pessoal alocado no CRITT, verificou-se que o Centro 

conta com 35 (Trinta e Cinco) funcionários, sendo 10 (dez) pertencentes ao quadro 

de servidores efetivos da UFJF; 20 (vinte) bolsistas de Iniciação Tecnológica; 2 (dois) 

bolsistas da FAPEMIG; 2 (dois) Terceirizados e o Diretor do CRITT. 

Percebe-se que há no CRITT uma divisão bem organizada entre setores com 

diversas atividades estabelecidas e com um número expressivo de recursos 

humanos. Portanto, a estrutura do CRITT difere da realidade nacional, no estudo de 

Torkomian (2009) aponta que maioria dos NITs não dispõe de mais de dez pessoas 

na equipe.  

Entretanto, a rotatividade no Centro foi um fator bastante abordado nas 

entrevistas como prejudicial ao processo de Transferência de Tecnologia. Para P7, 

devido à rotatividade houve inúmeras vezes descontinuidade dos trabalhos 

prejudicando o processo de transferência de tecnologia. Portanto, para P7 a 
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universidade não investe em recursos humanos permanente nessas áreas para 

promover a transferência de tecnologia e captar recursos do setor produtivo. 

De acordo com os relatos de P8 e P10 a participação dos alunos no CRITT 

tem um papel didático, pois favorece a disseminação da cultura da propriedade 

intelectual, Transferência de Tecnologia, inovação e empreendedorismo. Entretanto, 

a rotatividade resulta em um grande investimento e pouco retorno, pois os bolsistas 

chegam com nenhum ou pouco conhecimento sobre Transferência de Tecnologia e 

proteção à propriedade intelectual aprendem os processos, participam de 

treinamentos, cursos e capacitações, mas, devido ao prazo das bolsas, vão embora 

levando todo o conhecimento adquirido, necessitando novamente de capacitar outros 

bolsistas. Segundo P8, o ideal seria não diminuir o número de bolsistas, mas 

aumentar o número de profissionais efetivos do quadro institucional para diminuir a 

rotatividade em setores estratégicos.  

Este achado corrobora com estudo de Rosa e Frega (2017) que identificou 

como uma das principais barreiras no processo de transferência de tecnologia o 

capital humano do Escritório de Transferência de Tecnologia (ETT) que conta com 

um elevado número de estagiários e bolsistas, provocando alta rotatividade de 

funcionários no ETT.  

Da mesma forma, na análise de Dias e Porto (2013) os autores identificaram 

que 50% da equipe no Inova Unicamp não integra o quadro permanente de pessoal, 

e são contratados para projetos específicos, como bolsistas ou estagiários 

constituindo-se um dos gargalos a cooperação entre U-E e a Transferência de 

Tecnologia. 

Entretanto, apesar da rotatividade ser algo presente no CRITT, E4 destacou 

que o formato das bolsas tem contribuído para uma permanência maior de bolsistas 

no CRITT, as bolsas são de 12 meses, mas podem ser prorrogadas, desse modo, 

houve situação de bolsista do curso de engenharia permanecer no Centro por sete 

anos e hoje há uma bolsista que está há três anos no CRITT. 

Em relação à gestão da Propriedade Intelectual na UFJF, em levantamento 

apresentado no sítio do CRITT, observou-se que no período de 1999 a 2020 foram 

feitos 149 depósitos de Patente de Invenção; 15 depósitos de Modelo de Utilidade, 

desse total, 21 já foram concedidos; 50 registros de marcas; 36 registros de 

programa de computador; e sete Desenhos Industriais. Os gráficos 3, 4 e 5 

apresentam a evolução do número de Depósito de Propriedade Intelectual.  
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GRÁFICO 3. Evolução do número de Depósito de Patente 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da pesquisa (2021) 

 

GRÁFICO 4. Evolução do número de Registro de Programa de Computação 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da pesquisa (2021) 

 

GRÁFICO 5. Evolução do número de Registro de Marcas 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da pesquisa (2021) 
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O número de concessão de patente de Invenção e Modelo de Utilidade tem 

evoluído. Segundo E4 esse aumento de concessão é devido à boa gestão da 

Propriedade Intelectual com o melhor acompanhamento quanto ao prazo de resposta 

e o atendimento as exigências junto ao INPI.  

Entretanto, foi apontada nas entrevistas a ausência de equipe multidisciplinar 

para auxiliar na avaliação dos requisitos de patenteabilidade e redação do pedido da 

Propriedade Intelectual. Percebe-se que a redação da patente é realizada de forma 

compartilhada, de acordo com os relatos de P8, P9 e P10 o pesquisador inicia a 

redação do pedido preenchendo formulário com informações sobre a tecnologia e 

promovendo busca no banco de patente para informar ao Setor de Proteção ao 

Conhecimento se existe algo semelhante. Em seguida, encaminha as informações ao 

Setor de Proteção ao Conhecimento que irá colocar no formato exigido pelo INPI e 

confirmar as informações nos bancos de patentes por meio dos sites do INPI, SPACE 

NET e USPTO. Após adequações, o setor encaminha ao pesquisador que irá analisar 

e, se necessário, acrescenta novas informações.  

Segundo Garnica e Torkomian (2009) o processo de redação da patente exige 

profissionais muito especializados em diversas áreas do conhecimento, portanto a 

constituição de uma equipe multidisciplinar no NIT pode diminuir as chances de 

indeferimento do pedido favorecendo nos resultados de depósito de patentes no NIT 

(ROSA E FREGA, 2017). 

Segundo P9, a redação do seu primeiro pedido de patente demorou quase um 

ano, pois a redação da patente é diferente de artigo ou relatório, têm suas 

especificidades e até o pesquisador entender essa filosofia demora um tempo. 

Segundo P8 é necessário um diálogo constante do inventor da tecnologia com o 

Setor de Proteção ao Conhecimento, pois é a fusão de quem entende da tecnologia 

ou do processo, com quem tem os conhecimentos formais sobre como elaborar o 

pedido da patente. 

Este achado converge com os estudos de Corrêa (2007) que identificou que a 

passagem da linguagem científica para a linguagem da patente é considerada bem 

complexa pelos pesquisadores, portanto para essa adaptação é necessário um 

assessoramento, pois o cientista não possui esse conhecimento técnico. 

Além disso, para P7 e P10 é importante criar no CRITT Setor Jurídico 

especializado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia, pois 
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segundo P7 houve situações em que perdeu a proteção da tecnologia devido à 

dificuldade de argumentar nos termos jurídicos com o INPI. 

Segundo Vindon (2018) apud Mattioli e Toma (2009) os NITs devem 

implementar uma área jurídica especializada em gestão dos ativos intangíveis, que 

conheça a legislação relativa à propriedade intelectual e mantenha-se atualizado em 

relação às jurisprudências, além disso, possua conhecimento sobre questões 

contratuais.  

Em relação ao licenciamento das patentes, embora a UFJF, apresente um 

elevado número de depósito de patente de invenção e modelo de utilidade foi 

realizado, até o momento, apenas cinco contratos de licenciamento de patentes. 

Segundo E4 o baixo licenciamento de tecnologia na UFJF pode estar relacionado à 

falta de interesse do mercado pelas tecnologias desenvolvidas pela universidade e 

técnicas mercadológicas inadequadas, conforme ilustra o relato: 

 

[...] é complexo transferir tecnologias patenteadas que surgem como, por 
exemplo, de um trabalho acadêmico sem vínculo de parceria com nenhuma 
empresa, pois demonstrar para o mercado a necessidade dessa tecnologia 
não é algo fácil, pois ainda faltam no CRITT estratégias mercadológicas. 
Assim, é importante que a academia converse melhor com o mercado para 
produzir tecnologias mais atraentes, ou seja, que as pesquisas sejam mais 

direcionadas para o mercado. 
 

Este achado converge com os estudos de Costa et al. (2021) que apontam 

dificuldades das universidades (UTFPR e da UFABC) de transferir tecnologia para o 

setor produtivo por meio de patentes de invenção. O estudo identifica que o baixo 

licenciamento das patentes pode estar relacionado ao tipo de produto de inovação 

que as universidades estão produzindo, sem conexão com que o setor produtivo 

precisa; ou ineficácia dos mecânicos para aperfeiçoar a relação das universidades 

com as empresas.  

Da mesma forma, na análise de Silva et al. (2016) o baixo licenciamento esta 

relacionada a qualidade e inovação das tecnologias desenvolvidas em âmbito 

nacional que não atendem as necessidades do mercado. 

Além disso, percebe-se que a política adotada pela UFJF é patentear os 

resultados de pesquisa, ou seja, analisam-se os requisitos mínimos de 

patenteabilidade da tecnologia, se possui novidade, atividade inventiva e aplicação 

industrial, após a confirmação dos requisitos é feito o depósito da patente sem 

considerar se a tecnologia possui potencial de mercado. Este achado converge com 
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os estudos de Desidério e Zilber (2014); Dias e Porto (2014) e Oliveira et al. (2016) 

que apontam que as universidades brasileiras se preocuparam inicialmente em 

patentear os resultados de pesquisa para criar uma cultura de depósito de patente, 

assim pode-se inferir que essa política adotada pela UFJF esteja associada a tal 

estratégia. 

Entretanto, a partir dos últimos anos, com a criação de políticas e de estruturas 

de apoio à transferência de tecnologia as universidades mudaram o foco para 

transferência de tecnologia, assim, as universidades estão em processo de 

desenvolvimento de habilidades de transferência, ou seja, a partir do tempo de 

formação da cultura de patentear a transferência surge como consequência. 

(ARAUJO, 2017; DINIZ, 2018). 

Nessa direção, os relatos das entrevistas apontam que o CRITT tem 

aprimorado o processo de Transferência de Tecnologia, através da prospecção de 

empresas. Segundo P9, o CRITT avalia a patente não do ponto de vista científico, 

mas para que serve a tecnologia e desse modo prospecta empresas que poderá se 

interessar pela tecnologia. Assim, surgem empresas interessadas e a partir daí inicia 

o processo de licenciamento da tecnologia.  

Segundo E4 o processo de prospecção de empresas ocorre da seguinte 

forma: 1) Após o depósito do pedido da patente junto ao INPI realiza uma ampla 

divulgação das tecnologias, com maior interesse de mercado, através da Vitrine 

Tecnológica do CRITT e FAPEMIG e nas redes sociais, como Facebook, Twitter, 

Instagram, WhatsApp, LinKedin;  2) Em seguida, realiza  uma busca por empresas 

que podem se interessar pela tecnologia; 3) Após identificar as empresas, entra em 

contato através de e-mail ou na opção Fale Conosco no site da empresa; 4) Após 

esse processo, surgem empresas interessadas; 5) A partir daí inicia as negociações 

por meio de reuniões.  

É importante destacar que foi apontado nas entrevistas que a participação do 

inventor nas reuniões de negociação com o setor produtivo tem facilitado o processo 

de licenciamento de tecnologia. Para E4, durante as reuniões surgem dúvidas 

técnicas e a participação do inventor se torna essencial para esclarecer os 

questionamentos e oferece mais confiança no que está sendo oferecido para o 

mercado. P9 destaca que somente o pesquisador consegue explicar claramente 

como aquela patente poderá ajudar a empresa a resolver o problema, pois muitas 

das vezes isso não aparece tão evidente no título ou resumo da patente. 
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Para P9, na UFJF, a vitrine tecnológica tem favorecido o processo de 

licenciamento de tecnologia. Acredita-se que com a divulgação das tecnologias 

haverá maior prospecção de empresas e licenciamento de tecnologia na 

universidade. E4 complementa tal raciocínio mostrando que na UFJF estão sendo 

estabelecidas metas internas de licenciamento, com periodicidade semestral e anual. 

 

4.2.3 Burocracia Universitária  

Outro fator bastante abordado nas entrevistas é a burocracia universitária. De 

acordo com os relatos de E4 e P10 o processo se torna burocrático principalmente 

pela falta de conhecimento da Lei de Inovação, então surgem questionamentos 

dentro da UFJF que atrasa o processo de Transferência de Tecnologia, tornando o 

processo burocrático.  

Além disso, para P7 a Universidade não está preparada para interagir com as 

empresas, pois a burocracia envolvida dificulta o processo de Transferência de 

Tecnologia na instituição e as empresas acabam desistindo. Segundo P7 há vários 

professores na UFJF que tem potencial para interagir com a empresa e transferir 

suas tecnologias, mas não querem submeter a toda essa burocracia, prefere produzir 

artigos com os alunos que é mais fácil e a universidade valoriza e, além disso, ajuda 

os alunos na hora de fazer concurso público.  

Para P9 e P10, a burocracia é o maior entrave a Transferência de Tecnologia, 

mas para P9 a UFJF vem trabalhando para tornar o processo mais ágil, como por 

exemplo, a padronização de documentos faz a análise dos documentos pela 

Procuradoria Jurídica ou pelo jurídico da fundação fique mais rápida. 

Para Gonçalo e Zanluchi (2011), a burocracia é o principal motivo para as 

empresas não estabelecerem projetos de cooperação com as universidades. No 

estudo de Santana e Porto (2009) a burocracia é apontada como um dos fatores mais 

relevantes em relação à dificuldade de se desenvolver processos de transferência de 

tecnologia.  

Neste contexto, segundo P8, a burocracia institucional atrapalha o processo 

de transferência, mas percebe-se que devido à burocracia alguns pesquisadores 

estão se tornando empreendedores, pois estão buscando outras formas de levar sua 

tecnologia para o mercado, conforme ilustra o relato. 

[...] por causa das questões burocráticas muito pesquisadores se tornaram 
empreendedores e empresário, pois criaram startup e spin-off. Eu mesma 
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faço parte de três startup e uma delas, por exemplo, conseguimos transferir a 
tecnologia para o setor produtivo. 
 

Os conceitos de Startups segundo a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento - OCDE são empresas de base tecnológica e que atue em setores 

de alta e médio-alta tecnologia. As Spin-off acadêmicas (SOA) possui várias 

definições na literatura, segundo Scott Shane que explica sistematicamente a 

formação de empresas spin-off universitárias define que uma SOA é uma empresa 

criada para explorar uma propriedade intelectual gerada a partir de um trabalho de 

pesquisa desenvolvido em uma instituição. 

Nessa mesma direção, segundo P9, a constituição de uma Spin-off facilitou o 

processo de transferência da tecnologia, pois a empresa produziu o produto e 

vendeu para o mercado. Além disso, a experiência possibilitou conhecer melhor a 

realidade da empresa, as despesas e a margem de lucro, e isso ajudou a melhorar a 

negociação, de outras tecnologias, entretanto a sobrecarga de atividades para o 

pesquisador atrapalha o processo de TT, pois o professor acumula funções além da 

docência, pesquisa e atividades administrativas.  

 

4.2.4 Relacionamento entre U-E 

O Relacionamento entre a Universidade e o Setor Produtivo foi um fator 

bastante abordado nas entrevistas. Para E4, P7, P8, P9 e P10, o relacionamento 

ainda é limitado na UFJF, principalmente, diante do nível de qualificação e Know how 

dos docentes da universidade. De acordo com E4, de 3% a 5% dos professores da 

UFJF se relaciona como o setor produtivo.  

No estudo de Silva et al. (2016) que objetivou verificar quais grupos de 

Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) estão desenvolvendo atividades relacionadas à transferência de tecnologia 

no Brasil. Os autores identificaram que apenas 0.31% dos grupos desenvolvem 

atividades relacionadas à transferência de tecnologia e desse total 58% não 

estabelecem relações com indústria, mesmo trabalhando de alguma forma com 

transferência de tecnologia.  

P8 aponta a necessidade de criar na UFJF relacionamentos baseados em 

conexões sociais, na comunicação e na confiança, pois são requisitos para que os 

processos de transferência de tecnologia deem certo. Relatou que a confiança que 
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possui do setor produtivo foi conquistado através de interações constantes, 

comunicação clara e o fornecimento de informações relevantes sobre a tecnologia. 

 Segundo P7, as diversas parcerias que realiza com o setor produtivo foram 

construídas após anos de relacionamento. Iniciou-se com projetos menores e assim 

que os projetos foram dando certo, novas oportunidades de projetos maiores 

surgiram. A confiança foi construída gradativamente, ao longo de vários anos de 

relacionamento.  

Por meio da entrevista, observou-se que apesar do relacionamento limitado, a 

UFJF tem prestígio e é reconhecida na região. Os professores que se relacionam 

com o setor produtivo possuem grande envolvimento e realiza muitas parcerias de 

Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação (P, D &I); ou Parceria de cooperação 

técnica; ou prestação de serviço. Os gráficos 6, 7 e 8 apresentam o número de 

cooperação Técnica, PPDI e Prestação de Serviços Tecnológicos realizadas pela 

UFJF com o Setor Produtivo.  

 

GRÁFICO 6 - Evolução do número de Cooperação Técnica 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da pesquisa (2021) 
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GRÁFICO 7. Evolução do número de Parceria de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da pesquisa (2021) 

 

GRÁFICO 8. Evolução do número de Prestação de Serviços Tecnológicos 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da pesquisa (2021) 
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Setor Produtivo, como por exemplo, divulgando nos canais de comunicação do 

CRITT as demandas solicitadas pelo setor produtivo, na tentativa de chamar a 

atenção dos pesquisadores que ainda não se relaciona com o setor industrial. Além 

disso, realiza eventos técnicos científicos direcionados para empresas.  

Segundo P9, os eventos são oportunidades de aumentar o contato com o 

setor produtivo com o objetivo de identificar quais os gargalos às empresas estão 

enfrentando e a partir disso surgir um diálogo com a universidade para tentar resolver 

essa questão. 

Segundo P7 é urgente fomentar o relacionamento da UFJF com o setor 

produtivo, para facilitar o processo de licenciamento de tecnologia e assim aumentar 

a captação de recurso. Uma vez que a cada dia que passa os recursos do governo 

são menores e o que irá sustentar as universidades no futuro serão os recursos 

recebidos dos licenciamentos de tecnologias. 

Segundo Costa et al. (2021) para a universidade do século XXI sobreviver será 

necessário estimular sua capacidade de empreender, diversificando suas fontes de 

renda e financiamento e desenvolvendo seu potencial de inovação e parcerias com o 

setor produtivo. 

 

4.2.5 Diferença Cultural  

Nessa direção, foi apontado nas entrevistas que o relacionamento limitado 

entre U-E pode ser devido às diferenças culturais, para P7 ainda existe a cultura 

dentro da universidade que a função principal da universidade é ensino e pesquisa e 

o envolvimento e a captação de recurso junto ao setor produtivo não é função da 

universidade. Relatou que o discurso que ouve dentro da universidade é que se 

continuar interagindo com o setor produtivo a universidade irá perder sua autonomia 

e que daqui a pouco teremos que obedecer à empresa.  

Além disso, na visão de P7 a universidade é muito acadêmica e prioriza 

publicações e não a interação com empresas. Relatou que as empresas querem o 

apoio das universidades, mas não querem a divulgação do que está sendo 

desenvolvida, a universidade precisa se adequar a essa nova realidade, pois essa 

diferença de visão prejudica o processo de licenciamento de tecnologia.  

Segundo P10, as diferenças culturais entre U-E têm prejudicado o processo de 

Transferência de Tecnologia, primeiramente o relacionamento da UFJF e o setor 
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produtivo precisam evoluir, pois a linguagem do mercado é diferente da academia, os 

pesquisadores querem falar de uma forma e a indústria não entende, ou o 

pesquisador não gosta da abordagem da empresa, nota-se que são realidades muito 

distintas. Além disso, o tempo da academia é muito diferente do setor produtivo, pois 

a indústria quer algo para ontem, mas a academia não, pois o professor esta 

envolvido em diversas atividades, além da pesquisa, corrige prova, orienta aluno de 

graduação e pós-graduação, participa de congresso e reunião.  

Este achado converge com os estudos de Puffal et al. (2012) que identificou 

que os fatores que mais dificultam a cooperação entre empresas de software e as 

universidades são a baixa velocidade com que a universidade trata os assuntos 

relativos ao tema e o desalinhamento entre os objetivos da universidade e da 

empresa; o excesso de  burocracia dentro da universidade e a diferença de 

linguagem entre universidade e empresa. 

Da mesma forma, na análise de Benedetti e Torkomian (2011) a estrutura da 

universidade torna difícil o estabelecimento de parcerias entre as empresas e 

universidades, pois além da burocracia, existe a dificuldades de definição de 

objetivos e prazos, pois a universidade tem como objetivo a pesquisa pura e a 

empresa busca o desenvolvimento de um produto que satisfaça as necessidades do 

mercado e que possa ser comercializado.  

 

 4.2.6 Perfil do Pesquisador  

Outro fator bastante abordado nas entrevistas é o perfil dos pesquisadores da 

UFJF, para E4 os pesquisadores envolvidos com o setor produtivo têm a cultura da 

inovação e Transferência de tecnologia e sabem da importância e tornam-se 

influenciadores dentro da universidade.  

Segundo P7, o Know-how e o perfil ativo do pesquisador é um dos principais 

fatores que facilita a transferência de tecnologia. Relatou que sempre buscou as 

empresas para demonstrar sua tecnologia e viabilizar os processos de transferência 

para o setor produtivo. Suas pesquisas são aplicadas, pois analisa quais as 

dificuldades tecnológicas que as empresas estão enfrentando, para desenvolver 

produtos que atendam esse problema. E destaca que antes que a empresa se 

interesse pelo seu projeto é necessário que o pesquisador se interesse pelos projetos 

da empresa.  
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P8 também trabalha de forma estratégica, faz avaliação de mercado para 

identificar quais são as dores ou tendências, em seguida, verifica se tem expertise, 

infraestrutura básica e possibilidade de parceiros para fazer algo para atender essa 

demanda.  Além disso, segundo P8, percebe-se que as empresas buscam não 

apenas o produto ou a tecnologia, mas principalmente a experiência do pesquisador, 

a troca de conhecimento que acontece com a Transferência, pois para a empresa, a 

experiência, o Know-how e acompanhamento do pesquisador durante e após o 

processo de transferência ajuda o produto a ter melhor saúde comercial. 

Segundo P9, ver o resultado da pesquisa ser aplicada na prática e resolvendo 

um problema é um fator que o motiva para se envolver com o setor produtivo e isso 

favorece o processo de Transferência de Tecnologia. 

Toledo (2015) atribuiu os fatores que favorecem os resultados positivos da 

USP em inovação e empreendedorismo são: 1) a capacidade técnica e científica; 2) 

pluralidade das áreas de atuação, 3) esforços da equipe e, 4) proatividade dos 

pesquisadores.  

Portanto, para P10 o envolvimento do pesquisador é parte fundamental em 

todo o processo de transferência de tecnologia. Ademais, outro fator que favorece o 

processo de transferência de tecnologia é a disseminação da cultura da inovação 

dentro da Universidade através de cases de sucesso. 

Segundo Toledo (2015) a cultura de empreendedorismo e inovação deve estar 

presente dentro das universidades, pois a falta dessa cultura entre os docentes, 

pesquisadores e na esfera administrativa constitui uma barreira para o 

estabelecimento de uma relação entre U-E, essencial para que seja efetuada a 

transferência de tecnologia das universidades para o setor produtivo. 

Com base na análise feita, foram identificados os fatores que favorecem o 

processo de transferência de tecnologia na UFJF por meio das patentes: a 

atualização da política de inovação da instituição para atender ao Marco Legal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação trazendo segurança jurídica aos processos; Setores 

de Apoio que conta com uma divisão bem organizada entre setores com diversas 

atividades estabelecidas e com um número expressivo de recursos humanos; 

prestígio e reconhecimento da UFJF pelas empresas da região; prospecção de 

empresa para transferência das tecnologias; divulgação das tecnologias por meio de 

vitrine tecnológica da UFJF e Fapemig e nas redes sociais; know how e perfil de 
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professores para interagir com o setor produtivo e participação do inventor nas 

reuniões de negociação com o setor produtivo.  

Em relação aos fatores que prejudicam o processo de transferência de 

tecnologia na UFJF por meio de patente foram identificados: a rotatividade no CRITT 

que provoca a descontinuidade dos trabalhos; a burocracia que torna o processo de 

transferência moroso na instituição; o relacionamento limitado da universidade com o 

setor produtivo; a falta de política de patenteamento; a falta de setor jurídico para 

auxiliar na proteção da Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia. O 

Quadro 13 Sintetiza os principais fatores Críticos para Transferência de tecnologia na 

UFJF. 

Concluída a análise individual de cada universidade, o próximo tópico 

apresenta a discussão comparativa, cujo objetivo foi o de destacar aspectos 

semelhantes ou diferentes entre as duas universidades analisadas. 
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Fatores TT UFJF 

Politica Institucional da Universidade 

A UFJF atualizou sua Política de Inovação para atender ao Novo Marco Legal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação por meio de três dispositivos normativos: a Resolução nº 

17/2021 que estabelece as diretrizes da Política e institucionaliza a Diretoria de 

Inovação; a Resolução nº 18/2021 que regulamenta os procedimentos necessários para 

a implementação de parcerias em projetos de pesquisa e desenvolvimento e de 

prestação de serviço técnicos desenvolvidos por servidores da UFJF; a Resolução nº 

19/2021, por sua vez, define os critérios para o compartilhamento e permissão de uso da 

infraestrutura da Universidade.  

Burocracia A burocracia institucional é apontada pelos entrevistados como o maior entrave a 

Transferência de Tecnologia na UFJF. 

 

Setores de Apoio 

 

    Recursos Humanos 

CRITT conta com 35 (Trinta e Cinco) funcionários, sendo 10 (dez) pertencentes ao 

quadro de servidores efetivos da UFJF; 20 (vinte) bolsistas de Iniciação Tecnológica; 2 

(dois) bolsistas da FAPEMIG; 2 (dois) Terceirizados e o Diretor do CRITT. A rotatividade 

foi um fator bastante abordado como prejudicial ao processo de TT. 

Política de Patenteamento 

 

A política adotada pela UFJF é patentear os resultados de pesquisa, analisam-se os 

requisitos mínimos de patenteabilidade da tecnologia, ou seja, se possui novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial, após a confirmação dos requisitos é feito o 

depósito da patente.   

Prospecção de Empresa  

O CRITT tem aprimorado o processo de prospecção de empresas, pois avalia a patente 

não do ponto de vista científico, mas para que serve a tecnologia e desse modo 

prospecta empresas que possa se interessar pela tecnologia.  

Política de Marketing 

O CRITT realiza ampla divulgação de suas tecnologias, através da Vitrine Tecnológica 

do CRITT e FAPEMIG e nas redes sociais, como Facebook, Twitter, Instagram, 

WhatsApp, LinKedin. 
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Proteção da PI 

 

A redação da patente é realizada de forma compartilhada. O pesquisador inicia a 

redação do pedido preenchendo formulário com informações sobre a tecnologia e 

promovendo busca no banco de patente para informar ao Setor de Proteção ao 

Conhecimento se existe algo semelhante. Em seguida, encaminha as informações ao 

Setor de Proteção ao Conhecimento que irá colocar no formato exigido pelo INPI e 

confirmar as informações nos bancos de patentes por meio dos sites do INPI, SPACE 

NET e USPTO. Após adequações, o setor encaminha ao pesquisador que irá analisar e, 

se necessário, acrescenta novas informações.  

Relacionamento 

O relacionamento ainda é limitado na UFJF, apenas uma pequena parcela de 

professores da UFJF se relaciona como o setor produtivo. A UFJF tem buscado fomentar 

o relacionamento entre U-E realizando eventos técnicos científicos direcionados para 

empresas e divulgando nos canais de comunicação do CRITT as demandas 

tecnológicas solicitadas pelo setor produtivo a fim de atrair novos pesquisadores. 

Diferença Cultural 
As diferenças culturais entre U-E têm prejudicado o processo de Transferência de 

Tecnologia na UFJF, pois há diferenças na linguagem, tempo, objetivos.  

Perfil do Pesquisador 

Os pesquisadores envolvidos com o setor produtivo têm a cultura da inovação e 

Transferência de tecnologia e sabem da importância e tornam-se influenciadores dentro 

da universidade. O Know-how e o perfil ativo do pesquisador é um dos principais fatores 

que facilita a transferência de tecnologia na universidade. 

Fonte: Elaborada pela autora partir da análise das entrevistas (2021) 



92 

 

4.3 ANÁLISE COMPARATIVA DAS UNIVERSIDADES 

Embora as universidades estudadas apresentem especificidades em comum, 

como cursos em áreas de conhecimento afins e quantitativo aproximado de curso de 

graduação e pós-graduação, além disso, se destacam no Ranking dos Depositantes 

Residentes de Patentes de Invenção (PI) do Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial observou-se que a cultura de inovação, empreendedorismo e transferência 

de tecnologia encontra-se mais presente na UFJF.  

Observou-se que a UFJF constituiu um órgão com a função de gerir a política 

de inovação e transferência de tecnologia na universidade, em 1995, antes mesmo 

de entrar em vigor a Lei de inovação. Além disso, criou a Diretoria de Inovação com 

competência para garantir a execução da política de inovação na instituição; e 

atualmente aprovou sua política interna de inovação de acordo com o Novo Marco 

Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. Nesse sentido, foram aprovadas 

resoluções adequando o ambiente acadêmico ao novo marco proporcionando maior 

segurança jurídica aos contratos.  

Quanto à UFSJ, iniciou sua política de inovação tecnológica após a 

promulgação da Lei de Inovação. Em 2016 atualizou sua legislação para atender ao 

novo Marco Legal de Ciência e Tecnologia e Inovação, entretanto a Resolução foi 

aprovada em termos gerais, exigindo a aprovação de legislações mais específicas. 

Além disso, percebe-se por meio das entrevistas que é possível que os órgãos da 

universidade não trabalhem em sintonia com a nova legislação dificultando o 

processo de interação entre U-E e Transferência de Tecnologia. 

Em relação à burocracia universitária, as entrevistas apontam que é a principal 

barreira a transferência de tecnologia nas universidades estudadas. Embora, a UFJF 

está com os fluxos internos bem estabelecidos, os entrevistados citaram a burocracia 

como um fator que ainda prejudica o processo de TT dentro da instituição. Com 

relação a este fator, os estudos na área indicam que a burocracia das universidades 

ainda continua a despontar como a principal barreira na interação U-E (ARAÚJO, 

2017; DA COSTA NETO, PERIN E FERREIRA, 2019; ROSA E FREGA, 2017; 

SOUZA E SANTOYO, 2016; DIAS E PORTO, 2014; DESIDÉRIO E ZILBER, 2014; 

CLOSS et al., 2013; SANTANA E PORTO, 2009). 

Quanto aos setores de apoio, observa-se que a UFJF conta com 35 (Trinta e 

Cinco) funcionários, sendo 10 (dez) pertencentes ao quadro de servidores efetivos da 
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UFJF; 20 (vinte) bolsistas de Iniciação Tecnológica; 2 (dois) bolsistas da FAPEMIG; 2 

(dois) Terceirizados e o Diretor do CRITT, além disso, conta com uma estrutura bem 

organizada com diversas atividades estabelecidas. Entretanto, a UFSJ conta com 

apenas 9 (Nove) funcionários, sendo 2 (dois) pertencentes ao quadro de servidores 

efetivos da UFSJ; 4 (Quatro) Bolsistas e 3 (Três) Estagiários.  

Nesta direção, nota-se que o CRITT realiza ampla divulgação de suas 

tecnologias, através da Vitrine Tecnológica do CRITT e FAPEMIG e nas redes 

sociais, como Facebook, Twitter, Instagram, WhatsApp, Linkedin. No NETEC há uma 

deficiência na divulgação das tecnologias, pois não está nas redes sociais e não há 

vitrine tecnológica no site do núcleo. Este achado corrobora com os estudos de 

Desidério e Zilber (2014) que apontam haver ausência de divulgação da propriedade 

intelectual há potenciais parceiros empresariais para a realização de licenciamento 

de patente ou parcerias. Desse modo, é importante promover na UFSJ ações 

objetivando aumentar a divulgação das tecnologias desenvolvidas pela universidade, 

fazendo com que as empresas reconheçam na universidade um possível parceiro 

para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação.  

 Além disso, o CRITT promove prospecção de empresa para viabilizar 

processos de licenciamento das patentes e são muito atuantes para celebração de 

Acordos de Cooperação Técnica, Acordos de Parceria para Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (P, D&I); e Prestação de Serviço. Observa-se que no 

NETEC não realiza prospecção de empresa para o licenciamento das patentes e os 

fluxos ainda não estão bem estabelecidos prejudicando a realização de outras formas 

de parcerias.  

. Observou-se, também, que as universidades não possuem equipe 

multidisciplinar para avaliação dos requisitos de patenteabilidade e para redação do 

pedido da patente. A redação do pedido é feita de forma compartilhada entre o Setor 

e o inventor da tecnologia. Segundo Rosa e Frega (2017) a constituição de uma 

equipe multidisciplinar no NIT pode diminuir as chances de indeferimento do pedido 

da patente favorecendo os resultados de depósito de patentes do NIT.  

Em relação ao relacionamento, confiança e nível de interação social, 

constatou-se que na UFJF, assim como na UFSJ o relacionamento entre a 

universidade e o setor produtivo ainda é limitado, envolvendo uma parcela 

consideravelmente pequena de professores se envolvem com o setor produtivo para 

realização de parceria ou transferência de tecnologia.  
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Entretanto, percebe-se que os professores da UFJF que se envolvem com o 

setor produtivo possuem alto nível de interação social e confiança por parte do setor 

produtivo. Além disso, a UFJF tem buscado fomentar o relacionamento entre U-E 

realizando eventos técnicos científicos direcionados para empresas e divulgando nos 

canais de comunicação do CRITT as demandas tecnológicas solicitadas pelo setor 

produtivo a fim de atrair novos pesquisadores.  

A UFSJ tem buscado fomentar o relacionamento através da participação em 

editais voltados para inovação com o setor produtivo. Com relação a este último 

ponto, os estudos indicam que o relacionamento próximo entre a fonte doadora e a 

receptora da tecnologia; a comunicação contínua e a confiança contribuem para 

minimizar as diferenças culturais entre o ambiente acadêmico e empresarial; além 

disso, favorece o vínculo social ampliando o comprometimento das partes envolvidas 

no processo de Transferência de Tecnologia (ARAÚJO; TEIXEIRA, 2014; DINIZ; 

2018).  

Outro ponto relevante em relação ao desempenho da transferência de 

tecnologia está relacionado ao perfil ativo e Know-how dos pesquisadores. Na UFJF 

os professores envolvidos com o setor produtivo tornam-se disseminador da cultura 

da inovação e Transferência de Tecnologia dentro da universidade, além disso, o 

perfil ativo desses professores foi um fator que facilitou o processo de Transferência 

de Tecnologia por meio de licenciamento de patentes na universidade. Percebe-se 

que a empresa busca também a experiência e o Know-how do pesquisador, pois isso 

ajuda o produto a ter melhor desempenho comercial. Na UFSJ, o fator decisivo para a 

realização do primeiro contrato de licenciamento de tecnologia foi o perfil ativo e o 

Know-how dos pesquisadores. O Quadro 14 apresenta a análise comparativa das 

universidades. 

Finalizada o estudo comparativo das universidades, a próxima seção reúne as 

conclusões finais do estudo. 
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QUADRO 14 - Análise comparativa das universidades 
 

Fatores UFSJ UFJF 

Política Universitária 
 

- Iniciou sua Política de Inovação após a Lei de Inovação; 
- Em 2016 atualizou sua legislação para atender ao novo 
Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação;  
- As Resoluções foram aprovadas em termos gerais, assim a 
UFSJ ainda se encontra em fase de atualização das 
legislações.  

- Em 1995 constituiu um órgão com a função de gerir a 
política de inovação e TT na universidade; 
- Em 2021 aprovou sua política interna de inovação de 
acordo com o Novo MLCTI trazendo segurança jurídica 
aos contratos 

Burocracia - A principal barreira apontada ao processo de licenciamento de tecnologia nas instituições. 

Setores de Apoio 

- Conta com 9 funcionários (2 servidores efetivos da UFSJ; 4  
Bolsistas e 3 Estagiários); 
- Fluxos ainda estão sendo estabelecidos; 
- Ainda não realiza prospecção de empresa para viabilizar o 
processo de  licenciamento de tecnologia; 
- Há deficiência na divulgação das tecnologias, pois não se 
encontra nas redes sociais. 

- Conta com 35 funcionários (11 servidores efetivos da 
UFJF; 20 bolsistas de Iniciação Tecnológica; 2 bolsistas 
da FAPEMIG; 2 Terceirizados); 
- Conta com uma estrutura bem organizada com 
diversas atividades estabelecidas; 
- Realiza prospecção de empresa para viabilizar 
processos de licenciamento de tecnologia e são 
atuantes para celebração de Acordos de Parceria para 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; e Prestação de 
Serviço; 
- Realiza ampla divulgação de suas tecnologias, através 
da Vitrine Tecnológica do CRITT e FAPEMIG e nas 
redes sociais. 

Relacionamento 
U-E 

- É limitado na instituição; 
- Apenas 8% dos professores realizam depósito de patente e 
menos de 2% se envolvem com o setor produtivo. 

- É limitado na instituição; 
- De 3% a 5% dos professores da UFJF se relaciona 
como o setor produtivo. 

Diferenças Culturais 
- A diferença cultural é algo presente nas universidades.  
- O prazo prologando e a diferença na linguagem dificultam a interação entre o ambiente acadêmico e empresarial e o 
licenciamento de tecnologia. 

Perfil do Pesquisador - O perfil ativo e o Know how dos pesquisadores foi um fator que facilita processo de licenciamento de tecnologia nas 
universidades. 

Fonte: Elaborada pela autora partir da análise das entrevistas (2021) 
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5 CONCLUSÕES  

Quanto ao primeiro objetivo específico do estudo – que foi identificar os fatores 

considerados críticos para o desempenho da TT das universidades investigadas para 

o setor produtivo, a partir da perspectiva dos principais agentes envolvidos no 

processo - os resultados empíricos evidenciam que o processo de Transferência de 

Tecnologia é favorecido pelo perfil ativo do pesquisador e seu Know-how, pois esses 

fatores ampliam a confiança da empresa na universidade e melhora o relacionamento 

entre as partes contribuindo para diminuição das diferenças culturais. Foi possível 

identificar que a UFJF se encontra mais estruturada em termos da política interna de 

inovação e Setores de Apoio. Dessa forma, nota-se que a Administração superior da 

UFJF tem buscado estratégias para fomentar o processo de interação entre U-E e a 

transferência de tecnologia.  

Sobre o segundo objetivo específico - identificar as principais dificuldades 

enfrentadas nesse processo - constatou-se que o desempenho da Transferência de 

Tecnologia nas instituições é prejudicado devido ao processo burocrático e as 

diferenças culturais entre o ambiente acadêmico e empresarial.  

A análise das universidades sinaliza que o desempenho da transferência é 

prejudicado devido à rotatividade de pessoal nos Núcleos de Inovação Tecnológica, 

pois o quadro de funcionário é formado por bolsistas e estagiários, portanto nas 

entrevistas surgiu a necessidade de contratação de funcionários efetivos a fim de 

evitar a descontinuidade dos trabalhos.  

Além disso, o relacionamento limitado, a baixa conexão social e a confiança 

entre as universidades e o setor produtivo têm dificultado o processo de transferência 

de tecnologia. A literatura aponta que relacionamentos mais próximos e frequentes 

tornam a transferência de tecnologia mais rápida e econômica, pois facilita a 

compreensão do conhecimento transferido por parte do destinatário, reduzindo as 

diferenças culturais entre as organizações. 

Neste contexto, os resultados encontrados levam ao entendimento da 

necessidade de fomentar a interação social, comunicação e confiança entre as 

universidades e o setor produtivo, pois ainda não é um fenômeno comum dentro das 

universidades. 

No que se refere às limitações da pesquisa, foram analisados apenas os 

fatores internos às universidades, pois não foi possível realizar entrevistas junto às 
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empresas que tiveram processo de licenciamento de patente nas universidades, 

devido a dificuldades de acesso, portanto não foram levados em consideração 

aspectos relacionados às empresas e a outros agentes que se relacionam com o NIT.  

Para futuros estudos sobre TT, sugerem-se algumas questões a partir dos 

achados da pesquisa: a) investigar o processo de transferência de tecnologia a partir 

das perspectivas do setor empresarial; b) investigar as perspectivas das instituições 

de Ciência e Tecnologia diante da regulamentação do Marco Legal da Ciência e 

Tecnologia publicado em 2018; c) estudar propostas bem-sucedidas utilizadas por 

outras universidades que possam ser implantadas pelas universidades para fomentar 

a transferência de tecnologia gerada nas instituições. 
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APÊNDICE A  

QUESTIONÁRIO - NIT 

1) Qual ano de constituição do NIT e como foi sua implantação? 

2) Na sua visão, a política institucional da universidade é favorável a interação 

Universidade-Empresa 

3)A instituição atualizou sua legislação para atender o Novo Marco Legal da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (Lei 13.243/2016)? 

4)Em relação à composição dos recursos humanos do NIT, informe o número de 

pessoal em cada setor :  

5) O NIT possui software para gerenciamento da Propriedade Intelectual? 

6) O NIT possui politica de patenteamento, ou seja estabelece quais criações 

deverão ser protegidas? 

7) O NIT desenvolve estudos de prospecção de empresas para TT? 

8) O Pesquisador participa do depósito da Propriedade Intelectual na instituição? 

9) A instituição possui contratos de transferência de tecnologia? Se sim, Quantos ? 

10) A instituição recebe recurso por meio dos contratos de TT? 

11) O pesquisador participa do processo de Transferência de Tecnologia? 

12) Na sua visão, o processo de TT na instituição é burocrático? 

13) Na sua visão, existe alguma barreira ou algo que facilita o processo de 

Transferência de Tecnologia na Instituição ? 

14) Como é o relacionamento do pesquisador da universidade com o setor produtivo? 

15) Qual a intensidade de vínculo e confiança entre os pesquisadores da 

universidade e o setor produtivo. 

16) Os pesquisadores da universidade possuem características que favorecem o 

processo de transferência de tecnologia na Instituição? 

 

QUESTIONÁRIO – PESQUISADOR 

1) Qual o ano de ingresso na Instituição?   

2) Em relação ao pedido de proteção de PI, qual o número de pedido de proteção por 

tipo? Alguma já foi concedida?  

3) Você participa ou já participou da redação do pedido de proteção de PI?  

4) Na sua visão, o que você acha da participação do pesquisador na redação do 

pedido de PI?  
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5) Antes de ingressar à instituição você já conhecia o NIT? 

6) Como foi seu primeiro contato com o NIT?  

7) Em relação ao NIT, você considera a constituição de recursos humanos estrutura 

física adequada?  

8) Em relação a TT, você participou de processo de TT na instituição? A tecnologia 

foi uma demanda da universidade ou veio do fora (Empresa)? Como aconteceu o 

processo de TT?  

9) Na sua visão, o nível de qualificação e know-how do professor influenciou o 

processo de TT?  

10) Na sua visão, a motivação dos professores para colaborar com o setor produtivo, 

influencia no desempenho do processo? Explique.  

11) Na sua visão, o que você acha da participação do pesquisador no processo de 

TT? 

12) Em relação ao relacionamento entre U-E, como você define o nível de 

comunicação, proximidade e confiança entre os professores da universidade e o 

setor produtivo?  

13) Na sua visão, o relacionamento influencia na cooperação entre U-E? Explique. 

14) Na sua visão, o relacionamento U-E trouxe expiração para desenvolver novos 

produtos ou processos que atendessem ao setor produtivo? Explique 

15) Em relação à politica de inovação e transferência de tecnologia, na sua visão as 

políticas da instituição influencia no processo de TT? Como?  

16) Na sua visão, quais são as principais fatores que facilitam a TT? 

17) Na sua visão, quais são as principais fatores que dificultam a TT? 

18) Na sua visão, você considera que há diferenças culturais entre Universidade e o 

setor produtivo? Quais? Na sua visão, essas diferenças podem atrapalhar o processo 

de TT.  
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APÊNDICE C 
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